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PREGÃO – SERVIÇOS  
 

PROCESSO Nº 428/2026. 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 052/2026. 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE COLETA, TRANSPORTE, 
TRATAMENTO E DESTINAÇÃO FINAL DOS RESÍDUOS DE SERVIÇOS DE SAÚDE DOS GRUPOS A/E E 
B, GERADOS NAS UNIDADES DO MUNICÍPIO DE ANDIRÁ, EM ATENDIMENTO À SECRETARIA MU-
NICIPAL DA SAÚDE. 

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO: R$ 42.809,52 (quarenta e dois mil, oitocentos e nove reais e cin-
quenta e dois centavos). 

ORIGEM DAS SOLICITAÇÕES 

ÓRGÃO CONTEMPLADO: PREFEITURA MUNICIPAL DE ANDIRÁ - PMA. 

SOLICITAÇÕES ATENDIDAS: PARA ATENDER TODA À SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE. 

LOCAIS DE PUBLICAÇÃO 

Jornal Oficial dos Municípios do Paraná: http://www.diariomunicipal.com.br/amp/ 

Página Oficial do Município na Internet: https://andira.pr.gov.br/licitacoes  

Página Oficial da PMA: https://andira.pr.gov.br/licitacoes  

Portal da Transparência: https://servicos.andira.pr.gov.br:9095/portaltransparencia/1/licitacoes  

Painel de Licitações da Prefeitura Municipal de Andirá 

BNC Compras: https://bnccompras.com/Home/Login  

Site: www.tce.pr.gov.br 

DATAS DO CERTAME 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Até às 08h59min do dia 5 de novembro de 2026. 

PERIODO DE LANCES: A partir das 09h00min do dia 5 de novembro de 2026. 

PREFERENCIA ME/EPP/EQUIPARADAS: NÃO 

Todos os horários estabelecidos seguirão, para todos os efeitos, o horário oficial de Brasília/DF. 

ENDEREÇOS 

Endereço: Rua Mauro Cardoso de Oliveira, 190 – CEP 86.380-000, Andirá/Paraná. 

O atendimento será feito no horário das 08h00min às 12h e das 13h30min às 17h. 

COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO 

Pregoeira: Cyndi Thayná Subirá Antunes  

Membros: Ana Gabriely Vitorino, Pedro Selleti Carvalho, Dorival Tenerelle, Daniel Aparecido 
Ferreira, Lorena Vicentin Vater, Eliane Aparecida Kamisima Lau. 

 
Portaria: Nº 20.257 de 30 de julho de 2026. 

 

 

http://www.diariomunicipal.com.br/amp/
https://andira.pr.gov.br/licitacoes
https://andira.pr.gov.br/licitacoes
https://servicos.andira.pr.gov.br:9095/portaltransparencia/1/licitacoes
https://bnccompras.com/Home/Login
http://www.tce.pr.gov.br/
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EDITAL 

A PREFETURA MUNICIPAL DE ANDIRÁ, inscrita no CNPJ sob o nº 76.235.761/0001-94 - Rua 

Mauro Cardoso de Oliveira, n.º 190, Jardim Vésper - Andirá/PR, com a devida autorização da 

Excelentíssima Prefeita, Ednyra Aparecida Sanches Bueno de Godoy Ferreira, Ata de Posse n.º 

001/2025, no uso de suas atribuições legais, torna público para conhecimento dos interessados, 

que fará realizar licitação nos seguintes termos: 

 

1. OBJETO: 

1.1 A presente licitação tem por objeto a prestação de serviços continuados DE EMPRESA PARA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE COLETA, TRANSPORTE, TRATAMENTO E DESTINAÇÃO 

FINAL DOS RESÍDUOS DE SERVIÇOS DE SAÚDE DOS GRUPOS A/E E B, GERADOS NAS 

UNIDADES DO MUNICÍPIO DE ANDIRÁ, EM ATENDIMENTO À SECRETARIA MUNICIPAL DA 

SAÚDE. 

 

2. VALOR MÁXIMO DA LICITAÇÃO: 

2.1 O preço global máximo para o presente procedimento licitatório é de R$ 42.809,52 (quarenta e 

dois mil, oitocentos e nove reais e cinquenta e dois centavos). 

 

3. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:  

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, Conforme Parecer Contábil 

anexado no processo 

 

4. SISTEMA DO PREGÃO ELETRÔNICO: 

4.1 O pregão será realizado por meio do sistema eletrônico de licitações Bolsa Nacional De 

Compras. O endereço eletrônico para recebimento e abertura de propostas é o 

https://bnccompras.com/Home/Login.   

4.2 O edital está disponível na internet, nas páginas do Portal Nacional de Contratações Públicas 

https://pncp.gov.br/ e www.andira.pr.gov.br.  

4.3 Os trabalhos serão conduzidos pelo(a) pregoeiro(a) Cyndi Thayná Subirá Antunes e equipe de 

apoio, designadas pela Portaria n.º 20.257/2026. E-mail: licitacao@andira.pr.gov.br Telefones: 
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0800 115 1500 - Endereço: Rua Mauro Cardoso de Oliveira, 190 – CEP 86.380-000, 

Andirá/Paraná. O atendimento será feito no horário das 08h00min às 12h e das 13h30min às 17h. 

 

5. ESCLARECIMENTOS, IMPUGNAÇÕES E RECURSOS: 

5.1 ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES: 

5.1.1 Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar edital de licitação por irregularidade na 

aplicação da Lei Federal n.º 14.133, de 2021 e do Decreto Municipal n.º 9.858, de 2023, ou para 

solicitar esclarecimentos e providências sobre os seus termos, devendo protocolar o pedido, no 

prazo de até 03 (três) dias úteis antes da data de abertura do certame, em campo específico no 

sítio eletrônico https://bnccompras.com/Home/Login] pelo qual serão respondidos os 

esclarecimentos solicitados, no prazo de até 03 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior 

à data da abertura do certame. 

5.2 RECURSOS E CONTRARRAZÕES: 

5.2.1 As razões de recurso e as contrarrazões poderão ser enviadas exclusivamente por meio 

eletrônico, observando as regras dispostas no item 9 das Condições Gerais deste Edital; 

5.3 DISPONIBILIDADE DOS AUTOS: 

5.3.1 No curso da licitação, os autos do processo licitatório estarão à disposição dos interessados 

no Portal da Transparência no site www.andira.pr.gov.br. 

 

6. CONDIÇÕES DA LICITAÇÃO 

6.1 A licitação e a contratação dela decorrente são reguladas pelas condições específicas e gerais 

do pregão e pelo disposto nos demais anexos do edital. 

6.2 A licitação será regida pela Lei Federal n.º 14.133, de 2021, pelo Decreto Municipal n.º 9.858, 

de 2023, pela Lei Complementar Federal n.º 123, de 2006, bem como as suas devidas alterações. 
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CONDIÇÕES ESPECÍFICAS DO PREGÃO 

 

1 CRITÉRIO DE ACEITABILIDADE DE PREÇOS:  

1.1 Encerrada a fase de lances, após a negociação, serão desclassificadas as propostas que 

permanecerem acima dos valores unitários máximos e totais máximos fixados neste Edital. 

 

2. CRITÉRIO DE JULGAMENTO DAS PROPOSTAS:  

2.1 Na fase de disputa, o critério de aceitabilidade no sistema eletrônico será o valor mensal 

ofertado para o item, observado o valor mensal máximo estabelecido no Termo de Referência. 

2.1.1 Os valores que permanecerem acima (salvo na hipótese de critério de maior desconto com 

possibilidade de lances negativo, conforme o previsto no § 3.º do Art. 81 do Decreto Municipal n.º 

9.858, de 2023) do(s) valor(es) unitário(s) máximo(s) do(s) lote(s), nesta fase, serão 

desclassificados”. 

2.2 O julgamento das propostas será pelo critério de Menor Preço, aferido pelo menor valor 

mensal ofertado para o item, devendo a proposta final indicar também o correspondente valor 

global para o período de 12 (doze) meses. 

2.3 Encerrada a fase de lances, após a negociação, as propostas que permanecerem acima (salvo 

na hipótese de critério de maior desconto com possibilidade de lances negativo, conforme o 

previsto no § 3.º do Art. 81 do Decreto Municipal n.º 9.858, de 2023) do(s) valor(es) unitário(s) 

máximo(s) do(s) lote(s), serão desclassificadas.” 

 

3. PRAZO MÍNIMO DE VALIDADE DAS PROPOSTAS: 

3.1 O prazo de validade das propostas, que deverá constar no Descritivo das Propostas de Preços 

(Anexo III), não poderá ser inferior ao fixado neste edital. 

 

4. VIGÊNCIA: 

4.1 O contrato terá vigência pelo prazo de 12 (doze) meses, observada a disciplina do art. 106 da 

Lei nº 14.133/2021. 

4.1.1 O prazo de vigência poderá ser prorrogado nos termos do art. 107 da Lei nº 14.133/2021. 

 

5. RESERVA DE LOTES PARA ME E EPP: 
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5.1 Não será adotada, nesta contratação, exclusividade de participação ou reserva de cota/lote 

destinada às MEI, ME e EPP, nos termos do art. 48 da Lei Complementar nº 123/2006, sem 

prejuízo dos demais benefícios legalmente previstos às empresas enquadradas. 

5.2 Considerando que, na fase interna, não foram identificados 03 (três) fornecedores locais ou 

regionais aptos a cumprir as exigências do objeto, não será aplicada a exclusividade ou reserva 

prevista no art. 48 da Lei Complementar nº 123/2006, permanecendo permitida a participação de 

empresas de qualquer porte. 

 

6. GARANTIA: 

6.1 Não será exigida garantia da execução do contrato. 

 

7. CONSÓRCIO: 

7.1 Não será permitida a participação de empresas em regime de consórcio. Justificativa para a 

Proibição de Participação de Empresas em Regime de Consórcio.  

7.1.1 A decisão de proibir a participação de empresas em regime de consórcio, conforme 

estabelecido na cláusula 7.1 do edital, baseia-se em uma análise detalhada do objeto licitado, bem 

como nas características específicas do processo licitatório em questão. Essa medida é adotada 

levando em consideração os seguintes aspectos: 

7.1.2 Natureza e Complexidade do Objeto: O objeto desta licitação não apresenta a complexidade 

ou o volume que justificariam a necessidade de recursos, capacidades técnicas ou financeiras 

combinadas que um consórcio de empresas poderia oferecer. A licitação em questão envolve bens 

ou serviços cuja execução pode ser efetivamente realizada por uma única empresa, sem a 

necessidade de somar esforços ou compartilhar responsabilidades. 

7.1.3 Gestão Contratual e Riscos: A participação de consórcios em licitações de menor vulto pode 

complicar a gestão contratual, aumentando os riscos de litígios e dificuldades na execução 

contratual. A simplificação da cadeia de responsabilidades facilita a administração do contrato, a 

fiscalização e a execução dos serviços ou fornecimento dos bens, assegurando maior eficiência e 

eficácia para a Administração Pública. 

7.1.4 Agilidade e Eficiência Processual: Limitar a participação a empresas individuais promove 

uma maior agilidade e eficiência no processo licitatório, desde a análise das propostas até a 

execução contratual. A avaliação de propostas de empresas individuais tende a ser mais direta e 

menos complexa, contribuindo para a celeridade do processo como um todo. 
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7.1.5 Fomento à Competitividade: Esta restrição visa garantir que empresas de diferentes portes 

possam competir em igualdade de condições, evitando a predominância de grandes grupos 

econômicos que poderiam limitar a competição efetiva. A decisão está alinhada ao princípio da 

isonomia, buscando promover uma participação mais ampla e diversificada no certame. 

7.1.6 Conformidade com Políticas Públicas: A proibição de consórcios neste caso específico está 

alinhada às políticas públicas e estratégias de compras governamentais, que visam estimular o 

desenvolvimento econômico local e regional, apoiando a capacidade empresarial individual em 

detrimento da formação de grandes blocos econômicos que possam monopolizar o mercado. A 

participação de empresas em consórcio somente será permitida em licitações de grande vulto. 

 

8 ANEXOS: 

• Anexo I – Termo de Referência; 

• Anexo II – Documentos de Habilitação; 

• Anexo III – Modelo de Descritivo da Proposta de Preços; 

• Anexo IV – Modelo de Procuração; 

• Anexo V – Modelo de Declaração; 

• Anexo VI – Termo de vistoria/declaração de conhecimento 

• Anexo VII – Locais de prestação de serviços; 

• Anexo VIII – Minuta de Contrato; 

• Anexo IX – Modelo de Declaração de enquadramento ME/EPP; 

• Anexo X – Declaração LGPD. 

• Anexo XI – Modelo de Gestão do Contrato. 
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CONDIÇÕES GERAIS DO PREGÃO ELETRÔNICO 

 

1. A REALIZAÇÃO DO PREGÃO 

1.1 O pregão será realizado por meio eletrônico, no sistema de compras eletrônicas da Bolsa 

Nacional de Compras, na página https://bnccompras.com/Home/Login  

1.2 O pregão será conduzido por servidor(a) público(a) denominado(a) pregoeiro(a), mediante a 

inserção e o monitoramento de dados gerados ou transferidos para o sistema de compras 

eletrônicas adotado pela Administração Municipal. 

1.3 O(a) pregoeiro(a) exercerá as atribuições previstas no artigo 4.º do Decreto Municipal n.º 9.858, 

de 2023. 

1.4 Para acesso ao sistema de compras eletrônicas, os interessados deverão se credenciar e obter 

chave de identificação e senha pessoal do sistema de compras eletrônicas adotado pela 

Administração Municipal, conforme instruções que podem ser obtidas na página https://bnc.org.br/ 

ou, ainda, por meio do telefone (42) 3026-4550. 

1.4.1 O credenciamento do interessado e de seu representante junto ao sistema de compras 

eletrônicas adotado pela Administração Municipal implica a sua responsabilidade legal pelos atos 

praticados e presunção de capacidade para a realização das transações inerentes ao pregão 

eletrônico. 

1.5 Cabe ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 

pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância 

de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

 

2. EXIGÊNCIAS PARA PARTICIPAÇÃO 

2.1 Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o 

objeto desta licitação e que apresentem os documentos exigidos para habilitação. 

2.2 Os interessados em participar do pregão devem dispor de chave de identificação e senha 

pessoal do sistema de compras eletrônicas, nos termos do Item 1 - Das Condições Gerais do 

Pregão Eletrônico. 

2.3 Não poderão participar desta licitação pessoas físicas ou jurídicas que: 

2.3.1 Tenham sido declaradas inidôneas no âmbito da União, Estados, Distrito Federal e 

Municípios, em qualquer esfera da Administração Pública; 

https://bnccompras.com/Home/Login
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2.3.2 Constituíram as pessoas jurídicas que foram apenadas conforme item 2.3.1, enquanto 

perdurarem as causas das penalidades, independentemente de nova pessoa jurídica que 

vierem a constituir ou de outra em que figurarem como sócios; 

2.3.3 Tenham sócios comuns com as pessoas jurídicas referidas no item 2.3.2; 

2.3.4 Não funcionem no País, se encontrem sob falência, dissolução ou liquidação, bem 

como as pessoas físicas sob insolvência; 

2.3.5 Mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 

civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que 

deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 

terceiro grau; 

2.3.6 O servidor ou dirigente de órgão ou entidade municipal, bem como a empresa da qual 

figurem como sócios, dirigentes ou da qual participem indiretamente; 

2.3.6.1 Considera-se participação indireta a existência de qualquer vínculo de natureza 

técnica, comercial, econômica, financeira ou trabalhista. 

2.3.7 As pessoas físicas e jurídicas de que trata o art. 14 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021; 

2.3.8 O(a) Prefeito(a), o(a) Vice-Prefeito(a), os(as) Vereadores(as), os(as) Secretários(as), 

bem como as pessoas ligadas a qualquer deles por matrimônio ou parentesco 

consanguíneo, em linha reta e colateral até 3º grau, ou por adoção, subsistindo a proibição 

até 06 (seis) meses após findo as respectivas funções, nos termos do art. 89 da Lei Orgânica 

do Município de Andirá, que limita ao 2º grau de parentesco, e estendida a proibição ao 3º 

grau conforme APA nº 8.220/2018 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná; 

2.4 A participação nesta licitação implica aceitação das condições estabelecidas no edital e na 

legislação aplicável. 

2.5 Além destas condições gerais, deverão ser obedecidas as exigências específicas de 

participação fixadas no edital. 

2.6 O(a) pregoeiro(a) verificará o eventual descumprimento das condições de participação, 

especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 

contratação. 

 

3. PROPOSTA INICIAL 
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3.1 Antes de postar a proposta comercial em formulário eletrônico, o licitante deverá manifestar, em 

campo próprio do sistema de compras eletrônicas: 

3.1.1 o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação e demais condições 

previstas neste edital; 

3.1.2 a sua condição de microempresa, de empresa de pequeno porte ou de microempreendedor 

individual para usufruir dos benefícios da Lei Complementar Federal n.º 123, de 2006. 

3.2 A proposta de preço inicial deverá ser enviada por meio de formulário eletrônico no sistema de 

compras eletrônicas, observados o prazo e os critérios de disputa estabelecidos neste edital. 

3.2.1 A proposta registrada poderá ser alterada ou desistida até a data e hora definida no edital. 

Após o prazo previsto para acolhimento das propostas, o sistema eletrônico não aceitará inclusão, 

alteração ou desistência da(s) proposta(s). 

3.3 O sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas pelo(a) pregoeiro(a), sendo 

que somente estas participarão da fase de lances. 

3.4 O(a) Pregoeiro(a) verificará as propostas apresentadas, inclusive quanto à exequibilidade, e 

desclassificará aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste 

Edital. 

 

 4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

4.1 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

seguintes campos: 

4.1.1 Valor mensal ofertado para o item e respectivo valor global correspondente ao período de 12 

(doze) meses; 

4.1.2 Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo 

de Referência, de forma que permita a verificação de conformidade com as exigências contidas 

nesse documento. 

4.2 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o Contratado. 

4.3 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na prestação dos serviços. 

4.3.1 O contratado deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento 

dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 

futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não 
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seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, respeitado o disposto no art. 130 da Lei 

Federal n.º 14.133, de 2021. 

4.3.2 Caso o eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos se revele superior às 

necessidades da contratante, a Administração deverá efetuar o pagamento seguindo estritamente 

as regras contratuais de faturamento dos serviços demandados e executados, concomitantemente 

com a realização, se necessário e cabível, de adequação contratual do quantitativo necessário, 

com base na alínea "b" do inciso I do art. 124 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021. 

4.4 A empresa é a única responsável pela cotação correta dos encargos tributários. Em caso de 

erro ou cotação incompatível com o regime tributário a que se submete, serão adotadas as 

orientações a seguir: 

4.4.1 Cotação de percentual menor que o adequado: o percentual será mantido durante toda a 

execução contratual; 

4.4.2 Cotação de percentual maior que o adequado: o excesso será suprimido, unilateralmente, da 

planilha e haverá glosa, quando do pagamento, e/ou redução, quando da repactuação, para fins 

de total ressarcimento do débito. 

4.5 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 

alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

4.6 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentação. 

4.7 Se o regime tributário da empresa implicar recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 

cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos 

últimos doze meses, devendo o licitante ou contratada apresentar ao pregoeiro ou à fiscalização, a 

qualquer tempo, comprovação da adequação dos recolhimentos, para os fins do previsto no 

subitem 4.4. 

4.8 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento dos serviços, 

serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

4.9 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 

compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à 

perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 



 

Página 11 de 88 
Procuradoria Geral do Município de Andirá 
Minuta Padronizada -  contratação serviços contínuos – Lei Federal n.º 14.133, de 2021 – Decreto Municipal nº 9.858/2023. 
Atualização: 07/08/2023 
 

4.10 As ofertas de propostas dos licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos 

neste Edital. 

 

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 

LANCES 

5.1 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, 

na data, horário e local indicados neste Edital. 

5.2 O(a) Pregoeiro(a) verificará as propostas apresentadas, desclassificando aquelas que não 

estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios 

insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 

5.2.1 Será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

5.2.2 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

5.2.3 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 

contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

5.3 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances. 

5.4 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o(a) Pregoeiro(a) e os 

licitantes. 

5.5 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 

do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado 

no registro. 

5.5.1 O lance deverá ser ofertado de acordo com o critério de disputa fixado no item 2 Das 

Condições Específicas deste Edital. 

5.6 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 

sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

5.7 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior 

ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

5.8 O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto 

em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta 

deverá ser de R$ 0,01 (um) centavo. 
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5.9 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em que 

os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

5.10 A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos 

do período de duração da sessão pública. 

5.11 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 02 (dois) 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

5.12 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente. 

5.13 Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o 

pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública 

de lances, em prol da consecução do melhor preço. 

5.14 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar. 

5.15 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 

valor do menor lance registrado (ou maior desconto), vedada a identificação do licitante. 

5.16 No caso de desconexão com o(a) Pregoeiro(a), no decorrer da etapa competitiva do Pregão, 

o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

5.17 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o(a) pregoeiro(a) persistir por tempo 

superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas, no 

mínimo, vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo(a) Pregoeiro(a) aos participantes, no 

sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

5.18 Critério de julgamento adotado será o Menor Preço, conforme definido neste Edital e seus 

anexos. 

5.19 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

5.20 Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas, empresas de 

pequeno porte e microempreendedores individuais, uma vez encerrada a etapa de lances, será 

efetivada a verificação do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria 

as microempresas, as empresas de pequeno porte e microempreendedores individuais 

participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for 
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empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto 

nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar Federal n.º 123, de 2006. 

5.21 Nessas condições, as propostas de microempresas, empresas de pequeno porte e 

microempreendedores individuais que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima 

da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

5.22 A ME, EPP ou MEI melhor classificada, nos termos do item anterior, terá o direito de 

encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira 

colocada, no prazo de 05 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação 

automática para tanto. 

5.23 Caso a microempresa, a empresa de pequeno porte ou o microempreendedor individual 

melhor classificado desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as 

demais licitantes na condição de ME, EPP ou MEI que se encontrem naquele intervalo de 5% 

(cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo 

estabelecido no subitem anterior. 

5.24 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas, empresas de 

pequeno porte e microempreendedores individuais que se encontrem nos intervalos estabelecidos 

nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que 

primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

5.25 Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances 

finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

5.26 Havendo empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no 

art. 60 da Lei n.º 14.133, de 2021. 

5.27 Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as 

propostas ou os lances empatados. 

5.28 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o(a) pregoeiro(a) deverá 

encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor 

preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das 

previstas neste Edital. 

5.28.1 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

5.28.2 O(a) pregoeiro(a) solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo mínimo de duas 

horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 
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acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

5.28.3 É facultado ao(a) pregoeiro(a) prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo previsto no item 5.28.2. 

5.29 Após a negociação do preço, o(a) Pregoeiro(a) iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta. 

  

6. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 

6.1 Encerrada a etapa de negociação, o(a) pregoeiro(a) examinará a proposta classificada em 

primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo 

estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no art. 95 do 

Decreto Municipal n.º 9.858, de 2023. 

6.2 O licitante qualificado como produtor rural pessoa física deverá incluir, na sua proposta, os 

percentuais das contribuições previstas no art. 176 da Instrução Normativa RFB n. 971, de 2009, 

em razão do disposto no art. 184, inciso V da citada Instrução, sob pena de desclassificação. 

6.3 Será desclassificada a proposta, ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior ao(s) 

preço(s) máximo(s) fixado(s), desconto menor do que o mínimo exigido ou que apresentar preço 

manifestamente inexequível. 

6.3.1 Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, 

irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, 

acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha 

estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade 

do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

6.4 Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade 

e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a 

suspeita. 

6.5 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, 

com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada 

mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a 

ocorrência será registrada em ata. 
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6.6 O(a) Pregoeiro(a) poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por 

meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo determinado via chat no sistema eletrônico 

de pregão, sob pena de não aceitação da proposta. 

6.6.1 É facultado ao(a) pregoeiro(a) prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

6.6.2 Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo(a) Pregoeiro(a), incluem-se documentos 

complementares destinados à comprovação ou ao esclarecimento do atendimento às exigências 

técnicas e às condições da proposta, observadas as disposições deste Edital. 

6.7 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o(a) Pregoeiro(a) examinará a proposta 

ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

6.8 Havendo necessidade, o(a) Pregoeiro(a) suspenderá a sessão, informando no chat a nova 

data e horário para a sua continuidade. 

6.9 O(a) Pregoeiro(a) poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao 

licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor 

preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 

6.9.1 Também nas hipóteses em que o(a) Pregoeiro(a) não aceitar a proposta e passar à 

subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

6.9.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

6.10 Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas, empresas de pequeno porte 

e microempreendedores individuais, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o(a) 

Pregoeiro(a) passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência 

do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar Federal n.º 123, de 2006, 

seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

6.11 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o(a) Pregoeiro(a) verificará a habilitação 

do licitante, observado o disposto neste Edital. 

 

7. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

7.1 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio de sistema eletrônico, a proposta com a 

descrição do objeto ofertado e o preço final proposto (conforme modelo do Anexo III) e os 

documentos de habilitação (conforme Anexo II), até a data e o horário estabelecidos pelo 

pregoeiro. 
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7.2 O envio da proposta ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

7.3 Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem no 

sistema de registro cadastral unificado disponível no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP), desde que os referidos documentos estejam atualizados, assegurado aos demais 

licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas. 

7.4 As Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e Microempreendedores Individuais deverão 

encaminhar a documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal 

e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da Lei Complementar Federal n.º 123, de 2006. 

7.5 Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 

pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

7.6 Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta 

anteriormente inserida no sistema. 

7.7 Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 

julgamento da proposta. 

7.7 Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 

somente serão disponibilizados para avaliação do(a) pregoeiro(a) e para acesso público após o 

encerramento do envio de lances fechados. 

 

7. DESCRITIVO DA PROPOSTA 

7.1 A proposta deverá ser formulada de acordo com o valor final da disputa, sem emendas, rasuras 

ou entrelinhas, assinada por meio eletrônico com uso de certificação digital ICP-Brasil, pelo 

representante legal do licitante (ou seu procurador devidamente qualificado) e deverá conter, de 

acordo com o modelo definido neste edital, a identificação da licitação, o CNPJ e o nome 

empresarial completo do licitante, a descrição do produto/serviço oferecido para cada item e/ou lote 

da licitação; o valor global, os preços unitários e globais por item e/ou lote, cotados em moeda 

corrente nacional; e o prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior ao estabelecido 

no edital. 

7.1.1 A proposta definitiva deverá observar os preços unitários máximos da planilha de composição 

de preços fixada pelo edital e seus anexos, sob pena de desclassificação, inclusive quando o(s) 

lote(s) reunir(em) itens diversos e independente do critério de disputa. 
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7.1.2 Constatado erro de cálculo em qualquer operação, o(a) pregoeiro(a) poderá efetuar diligência 

visando sanar o erro ou falha, desde que não alterem a substância da proposta, do documento e 

sua validade jurídica. 

7.1.3 Os preços deverão ser cotados em reais, com até duas casas decimais após a vírgula. Serão 

desconsiderados os valores depois da segunda casa decimal após a vírgula. 

7.2 Nos termos do §1º do Art. 63 da Lei Federal n.º 14.133/2021, o licitante deverá declarar, sob 

pena de desclassificação, que sua proposta econômica compreende a integralidade dos custos 

para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 

ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas, conforme Anexo III. 

 

9. OS RECURSOS 

9.1 O Pregoeiro abrirá prazo de até 15 (quinze) minutos, durante o qual qualquer licitante poderá, 

em campo próprio do sistema de compras eletrônicas, manifestar de forma imediata a intenção de 

recorrer, sob pena de preclusão, em relação às fases de julgamento e habilitação, possuindo o 

prazo de 03 (três) dias úteis para apresentação das razões recursais após a formalização do 

término da etapa que antecede a adjudicação. 

9.1.1 As razões recursais devem ser apresentadas exclusivamente por meio eletrônico e com uso 

de certificação digital ICP-Brasil. 

9.1.2 Os demais licitantes ficarão desde logo intimados para apresentar contrarrazões ao recurso 

no prazo de 03 (três) dias úteis contados do término do prazo de apresentação das razões do 

recorrente, exclusivamente por meio eletrônico e assinadas com uso de certificação digital ICP-

Brasil. 

9.2 A não apresentação das razões recursais no prazo fixado implicará a decadência do direito de 

recorrer. 

9.3 As razões e as contrarrazões de recurso que não forem apresentadas conforme o disposto nos 

itens anteriores, ou subscritas por representante não habilitado ou não credenciado para responder 

pelo licitante, não serão conhecidas pelo(a) pregoeiro(a). 

9.4 Os autos do processo de licitação poderão ser acessados pelos interessados no Portal da 

Transparência no site https://andira.pr.gov.br/licitacoes  

9.5 O acolhimento do recurso implicará invalidação apenas de ato insuscetível de aproveitamento. 

https://andira.pr.gov.br/licitacoes
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10. ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

10.1 Examinada a aceitabilidade da proposta, a regularidade e a habilitação do licitante vencedor, 

bem como a análise técnica referente às amostras, quando exigidas, o procedimento licitatório será 

encaminhado pelo(a) pregoeiro(a) à autoridade máxima para adjudicação e homologação. 

10.2 Será permitida a adjudicação e a homologação parcial do procedimento licitatório, quando o 

seu objeto possuir mais de um lote. 

 

11. CONTRATO, RECEBIMENTO E PAGAMENTO 

11.1 O adjudicatário será notificado para assinar o contrato no prazo de 05 (cinco) dias úteis, 

prorrogável a critério do órgão ou entidade contratante, sob pena de decair do direito à contratação 

e incidir nas penalidades previstas neste edital. 

11.1.1 Caso seja exigida garantia de execução contratual e o contratado opte pelo seguro-garantia 

como modalidade de garantia a ser prestada, o prazo indicado no item 11.1 será de, no mínimo, 01 

(um) mês, conforme § 3º do art. 96 da Lei Federal n.º 14.133/2021. 

11.2 Para a assinatura do contrato, o adjudicatário deverá comprovar as condições de 

habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a 

vigência do contrato. 

11.3 Antes da assinatura do contrato, a Administração realizará consulta às certidões fiscais, 

trabalhistas e previdenciárias, bem como se há alguma penalidade aplicada que impeça a 

contratação. 

11.4 Os pagamentos ficarão condicionados à prévia informação pelo credor dos dados da conta 

corrente junto à instituição financeira contratada pelo Município. 

11.5 Se o adjudicatário não apresentar as comprovações dos itens 11.2 e 11.4 ou se recusar a 

assinar o contrato, a Administração Pública poderá revogar a licitação, sem prejuízo da aplicação 

das sanções previstas na Lei Federal n.º 14.133/2021, e no Decreto Municipal n.º 9.858, de 2023, 

ou ainda, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração do 

contrato nas condições ofertadas pelo licitante vencedor. 

11.5.1 A recusa injustificada do adjudicatário ou a justificativa não aceita pela Administração, 

implicará a instauração de procedimento administrativo autônomo para eventual aplicação de 

sanções administrativas. 
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11.5.2 Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do item 11.5, a 

Administração Pública poderá convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, 

para a celebração do contrato nas condições ofertadas por estes, desde que o valor seja igual ou 

inferior ao orçamento estimado para a contratação, inclusive quanto aos preços atualizados, nos 

termos do instrumento convocatório. 

11.6 A entrega, o recebimento do objeto da licitação e os pagamentos serão efetuados no local, 

nos prazos e na forma estabelecida nos anexos deste edital. 

11.7 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o Contratado não tenha concorrido 

para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pelo Contratante, 

entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação 

da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016437, assim apurado: 

I = 
(TX) 

 

 

I = 
(6/100) 

        365 

 

 

I = 0,00016437 

TX = Percentual da taxa 
anual = 6%. 

11.7 Antes de cada pagamento, a Contratante deverá realizar consulta no Portal Nacional de 

Contratações Públicas e no sistema informatizado do Município para verificar a manutenção das 

condições de habilitação definidas neste edital. 

12. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

12.1. O licitante e o contratado que incorram em infrações sujeitam-se às sanções administrativas 

previstas no art. 156 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021 e nos arts. 193 ao 227 do Decreto 

Municipal n.º 9.858, de 2023, sem prejuízo de eventuais implicações penais nos termos do que 

prevê o Capítulo II-B do Título XI do Código Penal. 
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12.2. A multa não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento), nem superior a 30% (trinta 

por cento) sobre o valor total do lote no qual participou ou do contrato, observando ainda as 

seguintes variações: 

a) multa de 0,5% a 5%, nos casos das infrações previstas no art. 195, do Decreto Municipal n.º 

9.858, de 2023; 

b) multa de 5% a 30%, nos casos das infrações previstas no art. 196, do Decreto Municipal n.º 

9.858, de 2023; 

c) multa de 15% a 30%, nos casos das infrações previstas no art. 197, do Decreto Municipal n.º 

9.858, de 2023; 

12.3. O cálculo da multa será justificado e levará em conta o disposto nos arts. 210 a 212, do 

Decreto Municipal n.º 9.858, de 2023. 

12.4. A multa poderá ser descontada do pagamento devido pela Administração Pública municipal, 

decorrente de outros contratos firmados entre as partes, caso em que a Administração reterá o 

pagamento até o adimplemento da multa, com o que concorda o licitante ou contratante. 

12.4.1. A retenção de pagamento de outros contratos, pela Administração Pública, no período 

compreendido entre a decisão final que impôs a multa e seu adimplemento, suspende a fluência 

de prazo para a Administração, não importando em mora, nem gera compensação financeira. 

12.5. Multa de mora diária de até 0,3% (três décimos por cento), calculada sobre o valor global do 

contrato ou da parcela em atraso, até o 30º (trigésimo) dia de atraso na entrega; a partir do 31º 

(trigésimo primeiro) dia, a multa de mora será convertida em compensatória, aplicando-se, no 

mais, o disposto nos itens acima. 

12.6 O procedimento para aplicação das sanções seguirá o disposto no Capítulo XVI, do Título I, 

do Decreto Municipal n.º 9.858, de 2023. 

12.7 Nos casos não previstos no instrumento convocatório, inclusive sobre o procedimento de 

aplicação das sanções administrativas, deverão ser observadas as disposições da Lei Federal n.º 

14.133, de 2021 e no Decreto Municipal n.º 9.858, de 2023. 

12.8 Sem prejuízo das sanções previstas nos itens anteriores, a responsabilização administrativa e 

civil de pessoas jurídicas pela prática de atos contra a Administração Pública, nacional ou 

estrangeira, na participação da presente licitação e nos contratos ou vínculos derivados, também 

se dará na forma prevista na Lei Federal nº 12.846/2013. 

12.9 Quaisquer penalidades aplicadas serão transcritas no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP). 
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13. DISPOSIÇÕES GERAIS 

13.1 Todas as referências de tempo deste edital correspondem ao horário de Brasília-DF. 

13.2 Ocorrendo decretação de feriado ou outro fato superveniente que impeça a realização da 

sessão pública de abertura das propostas na data designada no edital, ela será automaticamente 

transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário, independentemente de nova 

comunicação. 

13.3 É facultado ao(a) pregoeiro(a) a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a 

complementar a instrução do processo. 

13.4 O licitante é responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, resultante da 

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo(a) pregoeiro(a) ou pelo sistema, ainda que 

ocorra a sua desconexão. 

13.5 A não apresentação de qualquer documento ou a apresentação com prazo de validade 

expirado implicará desclassificação ou inabilitação do licitante. 

13.6 Os documentos que não mencionarem o prazo de validade serão considerados válidos por 90 

(noventa) dias da data da emissão, salvo disposição contrária de Lei a respeito. 

13.7 Os licitantes encaminharão os documentos exigidos nesta licitação exclusivamente por meio 

do sistema de que trata o item 1.1 das Condições Gerais do Pregão Eletrônico. O(a) pregoeiro(a), 

se julgar necessário, verificará a autenticidade e a veracidade do documento. 

13.7 O(a) pregoeiro(a) poderá, no interesse público, relevar faltas meramente formais que não 

comprometam a lisura e o real conteúdo da proposta, podendo promover diligências destinadas a 

esclarecer ou complementar a instrução do procedimento licitatório, inclusive solicitar pareceres. 

O(a) pregoeiro(a), também em razão do interesse público, poderá admitir a juntada de documentos 

que apenas venham a atestar condição pré-existente à abertura da sessão pública do certame, 

conforme Acórdão nº 1211/2021 – Plenário, do Tribunal de Contas da União, dando ao licitante a 

oportunidade de sanear os seus documentos de habilitação e/ou proposta. 

13.9 A realização da licitação não implica necessariamente a contratação total ou parcial do 

montante previsto, porquanto estimado, podendo a autoridade competente, inclusive, revogá-la, 

total ou parcialmente, por fatos supervenientes, de interesse público, ou anulá-la por ilegalidade, de 

ofício ou por provocação do interessado, mediante manifestação escrita e fundamentada, 

assegurado o contraditório e a ampla defesa, conforme dispõe o art. 71 da Lei Federal n.º 14.133, 

de 2021. 
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13.10 O foro é o da Comarca de Andirá-PR, no qual serão dirimidas todas as questões não 

resolvidas na esfera administrativa. 

O servidor que subscreve este edital e seus anexos atesta que observou integralmente a Minuta 

Padronizada aprovada pela Procuradoria Geral do Município de Andirá. 

 

Andirá, 19 de outubro de 2026  

Ednyra Aparecida Sanches Bueno de Godoy Ferreira 
Prefeita Municipal de Andirá 
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. OBJETO 

1.1 CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE COLETA, 

TRANSPORTE, TRATAMENTO E DESTINAÇÃO FINAL DOS RESÍDUOS DE SERVIÇOS DE 

SAÚDE DOS GRUPOS A/E E B, GERADOS NAS UNIDADES DO MUNICÍPIO DE ANDIRÁ, EM 

ATENDIMENTO À SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE, conforme especificações 

estabelecidas neste instrumento e seus anexos.: 

ITEM DESCRIÇÃO UNID QNTD VALOR UNIT. VALOR TOTAL 

1 
COLETA, TRANSPORTE, TRATAMENTO E 
DESTINAÇÃO FINAL DOS RESÍDUOS DE 
SAÚDE DOS GRUPOS A/E e B. 

MÊS 12  R$      3.567,46   R$       42.809,52  

 
 

 

Valor máximo do lote: R$ 42.809,52 (Quarenta e dois mil, oitocentos e nove reais e 
cinquenta e dois centavos). 

Item 01 - Grupo A – Resíduos infectantes - resíduos que podem conter agentes biológicos e, 

pelas suas características, apresentar risco de infecção. 

• Gaze, algodão e compressas contaminadas com sangue ou secreções;  

• Materiais descartáveis utilizados em procedimentos e contaminados;  

• Curativos e materiais provenientes de atendimento de pacientes;  

• Resíduos de laboratório com contaminação biológica;  

• Materiais que tenham entrado em contato com sangue ou outros líquidos biológicos, conforme o 

subgrupo.  

Grupo E – Perfurocortantes - Materiais que podem cortar ou perfurar, oferecendo risco de 

acidente e exposição a agentes biológicos. 

• Agulhas;  

• Lancetas;  

• Lâminas de bisturi;  

• Ampolas de vidro quebradas;  

• Escalpes;  

• Lâminas e lamínulas;  

• Tubos capilares;  
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• Ponteiras;  

• Outros materiais perfurocortantes ou escarificastes.  

Devem ser acondicionados em recipientes rígidos, resistentes à punctura, ruptura e vazamento, 

próprios para esse tipo de resíduo. 

Grupo B – Resíduos químicos - resíduos que contêm produtos químicos que podem apresentar 

risco à saúde pública ou ao meio ambiente, especialmente em razão de características como 

inflamabilidade, corrosividade, reatividade ou toxicidade.  

• Medicamentos vencidos ou inutilizados;  

• Resíduos de medicamentos;  

• Reagentes laboratoriais;  

• Produtos químicos utilizados em procedimentos;  

• Resíduos contendo metais pesados;  

• Determinados produtos de limpeza e desinfecção, conforme sua composição e periculosidade. 

ATENÇÃO!! 

Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

Dessa forma, informamos que o Pregoeiro ou Agente de Contratação não realizará o 

cancelamento de lances ofertados no decorrer do certame, sendo de total responsabilidade 

do licitante a conferência e manutenção dos valores apresentados. 

Esclarecemos que o sistema eletrônico disponibiliza o prazo de até 15 (quinze) segundos 

após o registro para que o próprio licitante efetue o cancelamento do lance, não sendo 

possível, após esse prazo, qualquer intervenção do Pregoeiro ou Agente de Contratação. 

Reiteramos que não será possível interagir por mensagens com o Pregoeiro ou Agente de 

Contratação para solicitar cancelamentos ou alterações de lances, devendo o licitante 

conduzir seus registros com atenção e diligência. 

1.1.2 Os quantitativos e respectivos códigos dos itens são os discriminados na tabela acima. 

1.1.3 O prazo de vigência do contrato é de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por interesse 
das partes com base nos artigos 106 e 107 da Lei 14.133, de 2021. 
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1.2 ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS  

1.2.1 A futura contratação deverá contemplar a execução continuada dos serviços necessários 

ao gerenciamento externo dos Resíduos de Serviços de Saúde – RSS gerados pelas unidades 

vinculadas à Secretaria Municipal de Saúde de Andirá/PR, abrangendo sua coleta nos pontos de 

geração, transporte externo e destinação final ambientalmente adequada, incluindo, quando 

exigido em razão da classificação e das características do resíduo, as etapas de tratamento prévio 

indispensáveis à sua destinação regular. 

1.2.2 Os serviços deverão abranger os resíduos enquadrados nos Grupos A, B e E, 

observando-se as particularidades aplicáveis a cada grupo quanto ao acondicionamento, coleta, 

transporte, tratamento, quando necessário, e destinação final. 

1.2.3 A execução deverá atender a todas as unidades geradoras vinculadas à Secretaria 

Municipal de Saúde de Andirá/PR, observando-se a rotina de funcionamento de cada 

estabelecimento e realizando-se a retirada dos resíduos de maneira segura e organizada, sem 

interferir indevidamente no atendimento aos pacientes, servidores e demais usuários dos serviços 

públicos de saúde. 

1.2.3.1 Unidades geradoras; 

A execução dos serviços deverá atender às unidades geradoras vinculadas à Secretaria 

Municipal de Saúde de Andirá/PR, compreendendo os seguintes estabelecimentos: 

• UBS Dr. Alarico Abib – Rua Minas Gerais, s/n, Centro, Andirá/PR; 

• CAPS I – Avenida Goiás, nº 985, Centro, Andirá/PR; 

• Centro de Saúde Dr. Ângelo Papa – Avenida Cesário Castilho, nº 1.533, Jardim Horizonte, An-

dirá/PR; 

• Clínica Municipal de Fisioterapia – Praça Sant'Ana, nº 344, Centro, Andirá/PR; 

• UBS Dona Albina M. Neves (Distrito) – Rua Daniel Molina, nº 330, Distrito Nossa Senhora Apa-

recida, Andirá/PR; 

• UBS Dr. Carlos H. Garcia Martins (Santa Inês) – Rua São Paulo, nº 1.428, Vila Santa Inês, An-

dirá/PR; 

• UBS Dr. João Adirson Ramos (Americana) – Rua Guaicurus, nº 1.055, Vila Americana, Andi-

rá/PR; 

• UBS Dr. Luiz Antônio Grandi (Santa Helena) – Avenida Ailson Ramos dos Santos, Jardim Santa 

Helena, Andirá/PR; 
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• UBS Dr. Waldir Bernadelli (Timburi) – Rua Aurélio Cambio, nº 805, Bairro Canoas I, Andirá/PR; 

• UBS Maristela da Costa Felisbino (Industrial) – Rua Rui Barbosa, nº 90, Vila Industrial, Andi-

rá/PR. 

1.2.4 A coleta regular dos resíduos deverá ocorrer, no mínimo, 01 (uma) vez por semana em 

todas as unidades geradoras, independentemente da quantidade acumulada no período, de forma 

a impedir o armazenamento excessivo de resíduos e preservar as condições sanitárias dos 

estabelecimentos. O cronograma deverá ser previamente ajustado com a Secretaria Municipal de 

Saúde e mantido durante toda a execução, inclusive em semanas com feriados ou alterações no 

funcionamento das unidades, mediante os ajustes necessários para que nenhuma unidade 

permaneça sem a coleta programada. 

1.2.5 Além das coletas regulares, deverá existir capacidade operacional para realização de 

coletas extraordinárias, quando solicitadas pela Administração em razão de aumento excepcional 

da geração, acúmulo imprevisto, intercorrências ou outra situação que possa comprometer as 

condições sanitárias ou ambientais.  

1.2.6 Deverão ser disponibilizados, em regime de comodato e sem cobrança adicional, 

recipientes apropriados para acondicionamento e armazenamento temporário dos resíduos, em 

quantidade suficiente para atender às unidades geradoras. As bombonas destinadas aos resíduos 

que admitam esse tipo de acondicionamento deverão possuir capacidade mínima de 100 (cem) 

litros, tampa com sistema de fechamento seguro, resistência mecânica e química compatível com 

os resíduos armazenados e identificação adequada. 

1.2.7 Os recipientes disponibilizados deverão permanecer em adequadas condições de 

higiene, conservação, segurança e funcionamento durante toda a execução. Sempre que 

apresentarem quebra, vazamento, avaria, desgaste, contaminação ou qualquer outra condição 

capaz de comprometer sua utilização segura, deverão ser substituídos sem ônus adicional para o 

Município. 

1.2.8 Deverão ser observadas as condições adequadas de segregação, acondicionamento e 

identificação dos resíduos, de acordo com sua classificação e características de risco, vedada a 

mistura indevida de resíduos de diferentes grupos quando essa prática puder aumentar os riscos 

sanitários ou ocupacionais, comprometer o tratamento aplicável ou inviabilizar sua destinação 

ambientalmente adequada. Quando necessário, deverão ser prestadas orientações técnicas às 

unidades geradoras quanto à adequada disponibilização dos resíduos para coleta. 
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1.2.9 Os veículos empregados na coleta e no transporte deverão ser apropriados à 

movimentação de Resíduos de Serviços de Saúde e possuir as licenças e/ou autorizações 

exigíveis pelos órgãos competentes, quando aplicáveis. Deverão permanecer em adequadas 

condições de conservação, manutenção, higiene e segurança, possuir identificação compatível 

com a atividade e estrutura capaz de impedir vazamentos, derramamentos, perdas ou dispersão 

dos resíduos durante o transporte. 

1.2.10 Os profissionais envolvidos na coleta e no transporte deverão possuir capacitação 

compatível com o manejo de resíduos de serviços de saúde, utilizar os Equipamentos de Proteção 

Individual – EPIs adequados à atividade e observar os procedimentos de segurança ocupacional, 

prevenção de acidentes e controle dos riscos biológicos e químicos inerentes aos serviços. 

1.2.11 A execução dos serviços deverá ser realizada por empresas e instalações devidamente 

regularizadas perante os órgãos competentes. A empresa responsável pelo transporte deverá 

possuir Licença Ambiental de Operação – LO, ou documento ambiental equivalente válido, que 

contemple a atividade de transporte de resíduos perigosos e não perigosos, expedida pelo órgão 

ambiental competente, bem como inscrição no Registro Nacional de Transportadores Rodoviários 

de Cargas – RNTRC, quando exigível em razão da atividade desenvolvida. A unidade responsável 

pelo tratamento e pela destinação final deverá possuir Licença Ambiental de Operação – LO, ou 

documento ambiental equivalente válido, que contemple expressamente as atividades de 

tratamento, armazenamento e/ou destinação final de resíduos de serviços de saúde compatíveis 

com os Grupos A/E e B abrangidos pela contratação. Quando a atividade estiver sujeita a 

licenciamento sanitário, deverá ser mantida a respectiva Licença Sanitária válida, ou documento 

oficial que comprove sua dispensa 

1.2.12 A contratada e os estabelecimentos envolvidos nas etapas de transporte, tratamento e 

destinação final deverão manter responsável técnico legalmente habilitado, quando exigido para a 

respectiva atividade, com registro regular perante o conselho profissional competente e 

apresentação da correspondente Anotação de Responsabilidade Técnica – ART, Certificado de 

Responsabilidade Técnica ou documento equivalente, conforme a legislação profissional aplicável. 

1.2.13 A execução deverá observar, no que for aplicável, a RDC ANVISA nº 222/2018, a 

Resolução CONAMA nº 358/2005, a Lei Federal nº 12.305/2010 – Política Nacional de Resíduos 

Sólidos, as normas relativas ao transporte de resíduos e produtos perigosos, as regras de 

segurança e saúde ocupacional, as determinações dos órgãos ambientais e sanitários 
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competentes e demais normas vigentes relacionadas ao gerenciamento dos Resíduos de Serviços 

de Saúde. 

1.2.14 Os resíduos que, em razão de sua classificação, devam ser submetidos a tratamento 

antes da disposição final deverão ser encaminhados a instalações devidamente licenciadas, 

mediante processo compatível com suas características e riscos. A destinação final dos resíduos e 

rejeitos deverá ocorrer exclusivamente em locais legalmente autorizados e ambientalmente 

adequados, sendo vedado qualquer descarte em local não autorizado. 

1.2.15 Deverá ser assegurada a rastreabilidade dos resíduos desde sua retirada da unidade 

geradora até o tratamento e a destinação final. Para tanto, deverão ser emitidos e disponibilizados 

à Administração os Manifestos de Transporte de Resíduos – MTR, por meio do sistema MTR 

Nacional/SINIR, bem como os respectivos Certificados de Destinação Final – CDF, quando 

aplicáveis. Quando a movimentação estiver submetida à Autorização Ambiental do Instituto Água e 

Terra – IAT, deverão ser observados também os registros no Sistema de Gestão Ambiental – 

Movimentação de Resíduos – SGA-MR e apresentada a correspondente comprovação da 

destinação mediante Certificado de Aprovação de Destinação Final – CADEF. 

1.2.15.1 A movimentação e a destinação dos resíduos deverão estar amparadas pela 

Autorização Ambiental – AA para destinação final de resíduos, emitida pelo Instituto Água e Terra 

– IAT, quando exigível nos termos da regulamentação estadual, contemplando as etapas, os 

resíduos, a transportadora e as unidades de tratamento e destinação envolvidas. A autorização 

deverá estar válida antes do início das respectivas movimentações e permanecer regular durante a 

execução contratual. 

1.2.16 Após cada coleta, deverá ser disponibilizado comprovante da execução à unidade 

atendida ou à Secretaria Municipal de Saúde, permitindo identificar, no mínimo, a unidade 

geradora, a data da coleta, o tipo ou classificação do resíduo e a quantidade coletada, além das 

demais informações necessárias à fiscalização e à rastreabilidade. Os registros das coletas e 

respectivas destinações deverão permanecer organizados e disponíveis à Administração durante a 

execução contratual. 

1.2.17 Qualquer ocorrência capaz de comprometer a regularidade ou a segurança da 

execução, como acidentes, vazamentos, derramamentos, extravios, falhas de transporte, 

impossibilidade de realização da coleta ou problemas nas unidades de tratamento ou destinação, 

deverá ser comunicada imediatamente à Secretaria Municipal de Saúde, com adoção das 

providências necessárias para controle da ocorrência e continuidade dos serviços. 



 

Página 29 de 88 
Procuradoria Geral do Município de Andirá 
Minuta Padronizada -  contratação serviços contínuos – Lei Federal n.º 14.133, de 2021 – Decreto Municipal nº 9.858/2023. 
Atualização: 07/08/2023 
 

1.2.18 A futura contratada responderá pelos danos ambientais, acidentes, contaminações, 

vazamentos, derramamentos e demais prejuízos decorrentes de ação ou omissão de seus 

empregados, prepostos ou terceiros utilizados na execução, sem prejuízo das responsabilidades 

administrativas, civis e ambientais previstas na legislação, permanecendo integralmente 

responsável pelo cumprimento das obrigações assumidas. 

1.2.19 Todos os custos necessários à adequada execução deverão estar compreendidos no 

valor contratado, incluindo mão de obra, encargos, veículos, combustíveis, equipamentos, 

recipientes, EPIs, manutenção, licenças, taxas, transporte, eventual tratamento necessário, 

destinação final, documentação comprobatória e demais despesas indispensáveis à execução 

integral dos serviços. 

1.2.20 A execução deverá adotar práticas destinadas à prevenção da contaminação do solo, 

da água e do ambiente, à redução de riscos decorrentes do manejo dos resíduos e à garantia de 

sua destinação ambientalmente adequada, em observância à legislação ambiental e sanitária 

aplicável. 

1.2.21 A fiscalização contratual deverá ter condições de acompanhar as coletas, verificar os 

veículos e recipientes utilizados, conferir os comprovantes de execução e solicitar os documentos 

relativos ao transporte, tratamento, quando aplicável, e destinação final, de modo a possibilitar o 

efetivo controle da execução e da regularidade ambiental e sanitária dos serviços. 

1.2.22 Por se tratar de necessidade permanente e vinculada ao funcionamento cotidiano da 

rede municipal de saúde, os serviços deverão ser prestados de forma contínua e sem interrupções 

indevidas, adotando-se as providências necessárias para preservar a regularidade das coletas 

durante toda a vigência contratual. A contratação terá vigência inicial de 12 (doze) meses, admitida 

eventual prorrogação nos termos e limites da Lei nº 14.133/2021, desde que demonstradas as 

condições legais e a vantajosidade para a Administração. 

 

1.3 DA PADRONIZAÇÃO 

1.3.1 O Catálogo Eletrônico de Materiais e Serviços do Município de Andirá ainda não foi 

implantado pela Secretaria Municipal de Administração e Planejamento – órgão responsável. 

Desse modo, não foi possível utilizar o catálogo eletrônico de padronização na presente 

contratação. Porém, esclarece-se que as descrições utilizadas no presente Termo de Referência 

foram elaboradas pelos profissionais competentes da área demandante, os quais atestam que as 
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especificações técnicas do objeto são aquelas estritamente necessárias para a aferição da 

adequação do objeto ao fim a que se destina, não havendo exigências desprovidas de 

razoabilidade. 

 

1.4 DA EXECUÇÃO DO SERVIÇO  

1.4.1 Forma de execução do serviço: (X) Serviço continuado sem dedicação exclusiva de mão de 

obra 

1.4.2 O início da prestação dos serviços ocorrerá em até 10 (dez) dias corridos contados do 

recebimento da Ordem de Serviço ou instrumento equivalente, passando a contratada, a partir de 

então, a cumprir o cronograma de coleta estabelecido pela Secretaria Municipal de Saúde. 

1.4.3 Local(is): os serviços serão executados nas unidades geradoras relacionadas no item 1.2.3.1 

deste Termo de Referência, observando-se o cronograma de coleta estabelecido pela Secretaria 

Municipal de Saúde. 

1.4.4 Regime de execução dos serviços: empreitada por preço global, com medição e pagamento 

mensal, conforme o efetivo cumprimento das obrigações e dos critérios de aferição estabelecidos 

neste Termo de Referência. 

 

2. DA JUSTIFICATIVA E DO OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

2.1 Justificativa da Contratação:  

a) Razão da Necessidade da Aquisição: A presente contratação tem por objeto a prestação de 

serviços de coleta, transporte, tratamento e destinação final dos resíduos de serviços de saúde 

dos Grupos A/E e B, gerados nas unidades do Município de Andirá, em atendimento à Secretaria 

Municipal de Saúde, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Termo de 

Referência. A contratação justifica-se pela necessidade de assegurar o gerenciamento contínuo, 

seguro e ambientalmente adequado dos resíduos produzidos no desenvolvimento das atividades 

assistenciais da rede municipal de saúde, os quais, em razão de suas características biológicas, 

químicas e perfurocortantes, demandam procedimentos específicos desde sua retirada das 

unidades geradoras até seu tratamento e destinação final. 

A necessidade possui caráter permanente e está diretamente relacionada ao funcionamento 

regular das unidades municipais de saúde. O armazenamento inadequado ou por período 

excessivo desses resíduos pode aumentar os riscos de acidentes ocupacionais, exposição de 
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servidores, profissionais de saúde, pacientes e demais usuários a materiais potencialmente 

contaminados, além de favorecer impactos sanitários e ambientais. Por essa razão, a retirada 

periódica e o adequado encaminhamento dos resíduos constituem medidas necessárias à 

preservação das condições sanitárias das unidades e à continuidade dos serviços públicos de 

saúde. 

A Administração Municipal não dispõe de estrutura técnica e operacional, equipamentos, veículos 

licenciados e pessoal especializado suficientes para executar diretamente todas as etapas 

compreendidas no objeto, que exigem capacidade operacional específica e atendimento às 

normas sanitárias e ambientais pertinentes. A solução permitirá que a coleta, o transporte, o 

tratamento e a destinação final sejam realizados de maneira integrada e rastreável, 

proporcionando maior segurança no gerenciamento dos resíduos e possibilitando à Administração 

acompanhar e fiscalizar sua movimentação desde a unidade geradora até a destinação final. 

Dessa forma, pretende-se assegurar a regularidade do gerenciamento dos resíduos de serviços de 

saúde dos Grupos A/E e B, reduzir os riscos de contaminação e acidentes decorrentes de seu 

manejo inadequado, proteger trabalhadores, usuários e o meio ambiente e preservar o 

funcionamento adequado das unidades municipais de saúde. A fundamentação da contratação 

encontra-se respaldada no Documento de Formalização de Demanda – DFD e no Estudo Técnico 

Preliminar – ETP, nos quais são demonstrados a necessidade administrativa, o interesse público 

envolvido e a adequação da solução destinada ao atendimento da demanda. 

b) Quantitativo de Serviço Demandado: O quantitativo estimado para a presente contratação foi 

estabelecido com base no histórico efetivo de coleta de resíduos de serviços de saúde registrado 

nos relatórios e MTRs encaminhados pela Secretaria Municipal de Saúde. Considerando 

exclusivamente os resíduos dos Grupos A/E e B, abrangidos pelo objeto, verificou-se que, entre 

janeiro e setembro de 2026, período composto por nove meses completos, foram coletados 

aproximadamente 1.215,733 kg, resultando em média mensal aproximada de 135,081 kg e 

projeção de aproximadamente 1.620,98 kg para 12 (doze) meses. O maior volume mensal 

observado no período foi de aproximadamente 211,602 kg, evidenciando variação na geração ao 

longo do exercício. 

A estimativa será utilizada como parâmetro para demonstrar a dimensão operacional da 

contratação, mantendo-se a prestação pelo período de 12 (doze) meses e a realização de, no 

mínimo, uma coleta semanal nas unidades geradoras, sem prejuízo de coletas extraordinárias 
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quando devidamente necessárias. Os relatórios históricos e respectivos MTRs integrarão os autos 

como documentação de suporte à memória de cálculo. 

c) A justificativa da contratação e o quantitativo demandado encontram-se fundamentados no DFD 

e no ETP, guardando correspondência com o objeto, a forma de execução e as condições 

estabelecidas neste Termo de Referência. 

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO: 

A solução selecionada consiste na prestação, por empresa especializada, de serviços 

contínuos de gerenciamento externo dos Resíduos de Serviços de Saúde – RSS gerados nas 

unidades vinculadas à Secretaria Municipal de Saúde de Andirá/PR, compreendendo a coleta nos 

pontos de geração, o transporte externo e a destinação final ambientalmente adequada, incluindo 

os procedimentos de tratamento prévio quando estes forem exigidos em razão da classificação e 

das características dos resíduos. A solução abrangerá os resíduos dos Grupos A, B e E, de forma 

a assegurar o manejo seguro, regular e rastreável dos materiais até sua destinação final. A 

alternativa de execução por empresa especializada foi considerada a mais adequada diante da 

necessidade de estrutura específica, veículos apropriados, profissionais capacitados, 

licenciamento ambiental e sanitário e instalações compatíveis com o tratamento e a destinação 

desses resíduos. 

A execução terá caráter continuado, devendo a coleta regular ocorrer 01 (uma) vez por 

semana em todas as unidades geradoras, independentemente da quantidade de resíduos 

acumulada no período. O cronograma será previamente ajustado entre a Secretaria Municipal de 

Saúde e a futura contratada e deverá ser mantido durante toda a execução, inclusive em semanas 

com feriados ou alterações no funcionamento das unidades, mediante os ajustes necessários para 

impedir interrupções ou períodos excessivos de armazenamento dos resíduos. Também deverão 

ser realizadas coletas extraordinárias quando solicitadas pela Administração em razão de aumento 

excepcional da geração, acúmulo imprevisto, intercorrências ou outras situações capazes de 

comprometer as condições sanitárias ou ambientais.  

Para viabilizar o acondicionamento e o armazenamento temporário dos resíduos nas unidades 

geradoras, a futura contratada deverá disponibilizar, em regime de comodato e sem custo 

adicional para o Município, recipientes apropriados e em quantidade suficiente. As bombonas 

utilizadas para os resíduos compatíveis com esse tipo de acondicionamento deverão possuir 
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capacidade mínima de 100 (cem) litros, sistema de fechamento seguro, resistência mecânica e 

química compatível com os materiais armazenados e identificação adequada. Os recipientes 

deverão permanecer em boas condições de higiene, conservação e segurança, cabendo à 

contratada substituí-los sempre que apresentarem avarias, vazamentos, desgaste, contaminação 

ou qualquer condição que comprometa sua utilização segura. 

O transporte externo deverá ser realizado em veículos apropriados à movimentação de 

Resíduos de Serviços de Saúde, devidamente licenciados e/ou autorizados pelos órgãos 

competentes quando exigido, mantidos em condições adequadas de conservação, higiene e 

segurança e estruturados de maneira a evitar vazamentos, derramamentos, perdas ou dispersão 

dos resíduos durante o deslocamento. Os profissionais responsáveis pela coleta e transporte 

deverão estar devidamente capacitados para o manejo desses materiais e utilizar os 

Equipamentos de Proteção Individual – EPIs compatíveis com os riscos da atividade. 

Os resíduos que, em razão de sua classificação, necessitem de tratamento antes da 

disposição final deverão ser encaminhados a instalações devidamente licenciadas, utilizando-se 

processo compatível com suas características e riscos. A destinação final deverá ocorrer 

exclusivamente em locais devidamente autorizados e ambientalmente adequados. 

A execução deverá observar, no que for aplicável, a RDC ANVISA nº 222/2018, a Resolução 

CONAMA nº 358/2005, a Lei Federal nº 12.305/2010 – Política Nacional de Resíduos Sólidos, as 

normas relativas ao transporte de resíduos e produtos perigosos, as disposições de segurança e 

saúde ocupacional e as demais normas sanitárias e ambientais vigentes relacionadas ao 

gerenciamento de Resíduos de Serviços de Saúde. A futura contratada deverá manter, durante 

toda a execução, as licenças, autorizações e demais documentos legalmente exigíveis para as 

atividades que desempenhar. 

A futura contratada deverá manter capacidade técnica, operacional e logística suficiente para 

assegurar a continuidade da solução, dispondo dos veículos, equipamentos, recipientes, 

instalações, materiais, profissionais e demais recursos necessários à execução. Deverá ser 

mantido responsável técnico legalmente habilitado sempre que essa responsabilidade for exigida 

pela legislação aplicável à atividade. 

A solução deverá assegurar a rastreabilidade dos resíduos desde sua retirada da unidade 

geradora até sua destinação final. Após cada coleta, deverá ser fornecido comprovante que 

possibilite identificar a unidade atendida, a data da coleta, o tipo ou classificação e a quantidade 

dos resíduos retirados. Também deverão ser disponibilizados, conforme aplicável, o Manifesto de 
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Transporte de Resíduos – MTR, certificados ou comprovantes de tratamento e certificados ou 

comprovantes de destinação final, além dos demais documentos exigidos pela legislação ou pela 

fiscalização. Os registros deverão permanecer organizados e disponíveis para conferência pela 

Administração. 

A execução dos serviços será acompanhada e fiscalizada pela Administração mediante 

conferência das coletas realizadas, das quantidades correspondentes, dos comprovantes 

apresentados, da documentação de rastreabilidade e das condições dos recipientes e veículos 

empregados. Eventuais irregularidades ou desconformidades identificadas deverão ser corrigidas 

pela futura contratada no prazo de 5 (cinco) dias corridos, sem custos adicionais para o Município, 

ressalvadas as situações que representem risco sanitário ou ambiental imediato, que deverão 

receber providências compatíveis com a urgência da ocorrência. 

Todos os custos diretos e indiretos necessários à execução integral da solução deverão estar 

compreendidos nos respectivos preços, incluindo mão de obra e encargos, veículos, combustíveis, 

recipientes, equipamentos, EPIs, manutenção, licenças, autorizações, taxas, coleta, transporte, 

tratamento quando aplicável, destinação final, emissão de documentos e certificados e demais 

despesas indispensáveis ao cumprimento das obrigações, não sendo admitida cobrança adicional 

por despesas inerentes à execução. 

A futura contratada deverá adotar procedimentos destinados à prevenção de vazamentos, 

derramamentos, acidentes, contaminações e demais impactos ambientais associados ao manejo 

dos resíduos, comunicando imediatamente à Secretaria Municipal de Saúde qualquer ocorrência 

capaz de comprometer a segurança ou a regularidade dos serviços e adotando as providências 

necessárias à contenção e correção do evento. A execução deverá priorizar a proteção da saúde 

dos trabalhadores e usuários, a prevenção da contaminação do solo e dos recursos hídricos e a 

destinação ambientalmente adequada dos resíduos. 

Os serviços deverão ser realizados de maneira planejada e compatível com a rotina das 

unidades municipais de saúde, evitando interferências desnecessárias nos atendimentos e 

assegurando a continuidade das atividades assistenciais. A solução deverá permanecer 

operacional durante toda a vigência, mediante organização de equipe, veículos, equipamentos e 

demais recursos necessários para prevenir interrupções indevidas nas coletas. 

A contratação terá vigência inicial de 12 (doze) meses, admitindo-se eventual prorrogação 

quando presentes os requisitos legais e demonstrada a vantajosidade para a Administração. Ao 

término da execução, deverá ser assegurada a conclusão das obrigações relativas aos resíduos já 
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coletados, inclusive tratamento quando aplicável, destinação final e entrega dos respectivos 

documentos comprobatórios, evitando-se descontinuidade no gerenciamento dos resíduos durante 

eventual transição para contratação subsequente. 

 

4. PESQUISA DE PREÇOS 

4.1 Para a formação dos preços máximos foi realizada ampla pesquisa de preços, em 

conformidade com o disposto no art. 368 e seguintes do Decreto Municipal nº 9.858/2023. 

4.2 Os parâmetros adotados, assim como a justificativa da escolha dos parâmetros, a validade dos 

preços, o método adotado (menor preço, média ou mediana), a responsabilização pela pesquisa, 

constam anexos ao processo administrativo no arquivo Mapa de Formação de Preços/Cesta de 

Preços: 

4.3 Justificativa da metodologia: Foram considerados 04 (quatro) preços válidos e compatíveis 

com o objeto pesquisado. Verificada a baixa dispersão dos valores, com coeficiente de variação de 

7,37%, não houve necessidade de exclusão de preços. Para definição do valor estimado foi 

adotada a média aritmética dos quatro preços válidos, resultando em R$ 3.567,46 mensais e 

R$ 42.809,52 para o período de 12 meses. 

4.4 Após a complementação do dimensionamento quantitativo da demanda, a pesquisa de preços 

foi reavaliada quanto à comparabilidade material das referências utilizadas, conforme 

manifestação específica juntada aos autos, tendo sido constatada a compatibilidade dos 

parâmetros com a natureza, classificação dos resíduos e sistemática de execução da presente 

contratação. Dessa forma, foram mantidos os quatro preços originalmente selecionados e o valor 

mensal estimado de R$ 3.567,46, correspondente ao valor global máximo de R$ 42.809,52 para 

12 (doze) meses. 

 

5. PARCELAMENTO DO OBJETO 

A contratação será estruturada em 01 (um) lote, composto por 01 (um) único item, 

correspondente à coleta, transporte, tratamento e destinação final dos resíduos de serviços de 

saúde dos Grupos A/E e B. Embora o serviço seja formado por diferentes etapas operacionais, 

essas etapas não constituem objetos autônomos para fins de contratação, mas fases sucessivas e 

interdependentes de um mesmo fluxo de gerenciamento dos resíduos. 
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A coleta realizada nas unidades geradoras dá início a uma cadeia operacional que 

prossegue com o transporte dos resíduos, seu tratamento conforme a respectiva classificação e, 

posteriormente, sua destinação final ambientalmente adequada. O resultado pretendido pela 

Administração somente é alcançado quando todas essas etapas são concluídas de forma 

integrada, segura e rastreável. A execução isolada de apenas uma delas não atende, por si só, à 

necessidade administrativa, pois a simples retirada dos resíduos das unidades de saúde, por 

exemplo, não encerra a responsabilidade pelo seu adequado gerenciamento. 

O parcelamento dessas etapas entre diferentes prestadores poderia provocar fragmentação 

da responsabilidade operacional, especialmente nos pontos de transferência dos resíduos entre 

coleta, transporte, tratamento e destinação final. Essa divisão aumentaria a possibilidade de 

divergências quanto aos procedimentos empregados, documentação da movimentação dos 

resíduos, comprovação das etapas executadas e identificação do responsável por eventual falha, 

atraso, extravio, vazamento, tratamento inadequado ou destinação irregular. 

A execução integrada por uma única contratada permite estabelecer uma cadeia única de 

responsabilidade e rastreabilidade, desde a retirada dos resíduos nas unidades geradoras até sua 

efetiva destinação final. Dessa forma, a Administração poderá verificar de maneira mais objetiva o 

percurso e a regularidade do gerenciamento dos resíduos, bem como exigir de um único 

responsável a adoção das providências necessárias em caso de falhas ocorridas em qualquer das 

etapas abrangidas pelo item. 

Também sob o aspecto operacional, a divisão do serviço poderia exigir coordenação 

permanente entre empresas distintas para compatibilizar horários de coleta, recebimento dos 

resíduos, transporte, tratamento e posterior destinação, criando pontos adicionais de dependência 

entre prestadores. Eventual atraso ou inadimplemento de uma das etapas poderia impedir ou 

retardar a continuidade das demais, com reflexos sobre a regularidade da retirada dos resíduos 

das unidades municipais de saúde. 

O não parcelamento não decorre, portanto, de mera conveniência administrativa ou da 

intenção de reduzir o número de contratos. Fundamenta-se na integração técnica e funcional das 

atividades, na necessidade de preservação da continuidade do fluxo de gerenciamento dos 

resíduos, na manutenção de procedimentos uniformes de execução e documentação e na 

concentração da responsabilidade pelo resultado integral do serviço. 

Ressalta-se, ainda, que o agrupamento não reúne serviços estranhos ou sem relação entre 

si. Coleta, transporte, tratamento e destinação final constituem etapas diretamente relacionadas ao 
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gerenciamento dos mesmos resíduos de serviços de saúde dos Grupos A/E e B, formando uma 

solução única cuja finalidade somente se completa com a execução integral de todas as fases 

previstas. 

Dessa forma, mostra-se tecnicamente adequado manter a contratação em lote único com 

um único item, preservando a unidade operacional e a responsabilidade integral pela execução, 

reduzindo riscos de descontinuidade, sobreposição ou indefinição de responsabilidades e 

assegurando maior controle da rastreabilidade dos resíduos desde a coleta nas unidades 

geradoras até sua destinação final. 

 

6. SUSTENTABILIDADE 

A execução dos serviços deverá observar práticas destinadas à prevenção e à redução dos 

impactos ambientais decorrentes do gerenciamento dos resíduos de serviços de saúde dos 

Grupos A/E e B, especialmente quanto à correta segregação, acondicionamento, coleta, 

transporte, tratamento e destinação final. Deverão ser adotadas medidas para evitar vazamentos, 

derramamentos, dispersão de resíduos, contaminação do solo e dos recursos hídricos e demais 

ocorrências que possam causar danos ambientais ou riscos à saúde pública. 

A coleta e o transporte deverão ser realizados com utilização racional dos recursos necessários à 

execução, inclusive combustível, mediante planejamento das rotas e manutenção adequada dos 

veículos utilizados, buscando reduzir deslocamentos desnecessários e emissões associadas à 

atividade, sem comprometer a frequência e a segurança das coletas. O tratamento deverá utilizar 

processos ambientalmente adequados e compatíveis com cada grupo de resíduos, e a destinação 

final deverá ocorrer exclusivamente em unidades devidamente licenciadas pelos órgãos 

competentes. 

Deverá ser assegurada a rastreabilidade dos resíduos durante todo o processo, mediante emissão 

e manutenção dos documentos aplicáveis, incluindo o Manifesto de Transporte de Resíduos – 

MTR e os respectivos certificados ou comprovantes de tratamento e destinação final, quando 

cabíveis. Nas unidades municipais de saúde deverão ser mantidas as boas práticas de 

segregação, acondicionamento e armazenamento temporário dos resíduos, em conformidade com 

o Plano de Gerenciamento de Resíduos de Serviços de Saúde – PGRSS do Município, 

contribuindo para a redução dos riscos sanitários e ambientais e para a eficiência do 

gerenciamento dos resíduos. 
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7. CONTRATAÇÃO DE MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

7.1 Não será adotado, nesta contratação, o tratamento diferenciado consistente em exclusividade 

de participação ou reserva de cota/lote destinado às microempresas, empresas de pequeno porte 

e microempreendedores individuais, previsto no art. 48 da Lei Complementar nº 123/2006, sem 

prejuízo dos demais benefícios legalmente aplicáveis às empresas enquadradas. 

7.1.1 Justificativa da Inaplicabilidade: Na fase interna do procedimento não foram identificados 03 

(três) fornecedores locais ou regionais aptos a cumprir as exigências do objeto, razão pela qual 

não será aplicada a exclusividade ou reserva prevista no art. 48 da Lei Complementar nº 123/2006, 

permanecendo o certame aberto à participação de empresas de qualquer porte, preservados os 

demais benefícios legalmente previstos às microempresas, empresas de pequeno porte e 

microempreendedores individuais. 

 

8. CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS COMUNS 

8.1 Trata-se de serviço comum, conforme estabelece o inciso I do art. 392 do Decreto Municipal n.º 

9.858, de 2023, de caráter continuado e sem fornecimento de mão de obra em regime de 

dedicação exclusiva, a ser contratado mediante licitação, na modalidade pregão, em sua forma 

eletrônica. 

8.2 Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto Municipal n.º 

9.858, de 2023, não se constituindo em quaisquer das atividades previstas no art. 414 do citado 

decreto, cuja execução indireta é vedada. 

8.3 A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados do 

contratado e a Administração Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que 

caracterize pessoalidade e subordinação direta. 

 

9. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

9.1 Conforme Estudos Preliminares, os requisitos da contratação abrangem o seguinte: 

9.1.1 serviço continuado, sem fornecimento de mão de obra em regime de dedicação exclusiva; 

9.1.2 Os requisitos necessários para o atendimento da necessidade são os mesmos especificados 

no item nº 1.2 ESPECIFICAÇÕES TECNICAS 
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9.1.3 O prazo de vigência do contrato é de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por interesse 

das partes com base nos artigos 106 e 107 da Lei 14.133, de 2021. 

9.2 Além dos pontos acima, o adjudicatário deverá apresentar declaração de que tem pleno 

conhecimento das condições necessárias para a prestação do serviço como requisito para 

celebração do contrato. 

 

10 OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO E DO CONTRATANTE 

10.1 São obrigações do Contratado: 

10.1.1 executar os serviços conforme especificações contidas no termo de referência, no edital de 

licitação e seus anexos, bem como na sua proposta, com a alocação dos empregados necessários 

ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer os materiais, equipamentos, 

ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade lá especificadas; 

10.1.2 reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

10.1.3 manter os empregados nos horários predeterminados pela Administração, quando for o 

caso; 

10.1.4 responsabilizar-se pelos danos decorrentes da execução do objeto causados à 

Administração ou a terceiros, quando decorrentes de ação ou omissão imputável à contratada, 

seus empregados, prepostos ou subcontratados, sem prejuízo das demais responsabilidades 

previstas em lei; 

10.1.5 utilizar empregados habilitados e com conhecimento dos serviços a serem executados, em 

conformidade com as normas e determinações em vigor; 

10.1.6 zelar para que os empregados se apresentem uniformizados e portem crachá de 

identificação, nos casos de serviços a serem prestados nas dependências da contratante, e 

utilizem os equipamentos de proteção individual (EPI) necessários à segurança no trabalho, na 

forma da lei; 

10.1.7 apresentar ao contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que 

adentrarão o órgão para a execução do serviço a serem prestados nas dependências do 

contratante; 
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10.1.8 responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias 

e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade 

ao contratante; 

10.1.9 atender as solicitações da contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no 

prazo fixado pelo fiscal do contrato, nos casos em que ficar constatado o descumprimento das 

obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito no termo de referência, no edital de 

licitação e seus anexos; 

10.1.10 instruir os empregados da observância obrigatória das normas internas da Administração, 

salvo disposição que especificamente os dispense; 

10.1.11 instruir os empregados sobre as atividades que devem desempenhar e proibi-los de 

exercer atividades não relacionadas à execução do objeto contratado, devendo prontamente 

relatar à contratante qualquer ocorrência capaz de caracterizar desvio de função; 

10.1.12 relatar ao Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação 

dos serviços; 

10.1.13 não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de 16 (dezesseis) anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de 14 (quatorze) anos; nem permitir a utilização do trabalho 

do menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

10.1.14 manter-se, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, e com as condições exigidas para a habilitação na licitação, ou para a qualificação 

na contratação direta; 

10.1.15 manter atualizado os seus dados no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP), conforme legislação vigente, bem como manter atualizados os endereços de e-mail e 

de whatsapp indicados na Proposta, os quais serão utilizados pela Administração Municipal 

para notificações, intimações, citações e comunicados durante toda a vigência do Contrato, 

devendo comunicar qualquer alteração à Administração Municipal, sob pena de preclusão 

de prazos processuais e revelia; 

10.1.16 guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

Contrato; 

10.1.17 responsabilizar-se pela adequada formação de sua proposta e pelo dimensionamento dos 

recursos necessários à execução dos serviços, tomando por base os quantitativos, parâmetros 

operacionais e demais informações disponibilizadas pela Administração, não lhe cabendo alegar 

erro próprio de composição de custos para eximir-se das obrigações regularmente previstas, 
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ressalvadas as hipóteses de alteração extraordinária das condições da contratação, insuficiência 

do dimensionamento administrativo ou demais situações que ensejem alteração ou recomposição 

contratual nos termos da legislação aplicável. 

10.1.17.1 alteração qualitativa do projeto ou de suas especificações pela Administração; 

10.1.17.2 superveniência de fato excepcional ou imprevisível, ou previsível de consequências 

incalculáveis, estranho à vontade das partes, que altere fundamentalmente as condições de 

execução do contrato; 

10.1.17.3 retardamento na expedição da ordem de execução do serviço ou autorização de 

fornecimento, interrupção da execução do contrato ou diminuição do ritmo do trabalho, por ordem 

e no interesse da Administração; 

10.1.17.4 aumento das quantidades inicialmente previstas no contrato, nos limites permitidos por 

esta Lei; 

10.1.17.5 impedimento de execução do contrato por fato ou ato de terceiro reconhecido pela 

Administração em documento contemporâneo à sua ocorrência; 

10.1.17.6 omissão ou atraso de providências a cargo da Administração, inclusive quanto aos 

pagamentos previstos de que resulte, diretamente, impedimento ou retardamento na execução do 

contrato, sem prejuízo das sanções legais aplicáveis aos responsáveis. 

10.2 São obrigações do Contratante: 

10.2.1 receber o objeto no local, prazo e nas condições estabelecidas no termo de referência, no 

edital de licitação e seus anexos, bem como na proposta; 

10.2.2 exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo contratado no termo de 

referência, no edital de licitação e seus anexos, bem como na proposta; 

10.2.3 verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do objeto recebido 

provisoriamente com as especificações constantes do termo de referência, do edital de licitação e 

seus anexos, bem como da proposta, para fins de aceitação e, após, para o recebimento definitivo; 

10.2.4 comunicar ao contratado, por escrito, as imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas, 

fixando prazo para a sua correção; 

10.2.5 acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações do contratado, por intermédio de 

comissão ou servidor especialmente designado; 

10.2.6 efetuar o pagamento ao contratado no valor correspondente ao efetivo fornecimento do 

objeto ou à efetiva execução do serviço ou etapa do serviço, no prazo e forma estabelecidos no 

termo de referência, no edital de licitação e seus anexos e no contrato; 
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10.2.7 efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da nota fiscal e fatura fornecidas pelo 

contratado, no que couber; 

10.2.7 emitir decisão sobre as solicitações e reclamações relacionadas à execução do contrato, 

ressalvados requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum 

interesse para a boa execução do contrato; 

10.2.9 ressarcir o contratado, nos casos de extinção de contrato por culpa exclusiva da 

Administração, pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, além de devolver a 

garantia, quando houver, e efetuar os pagamentos devidos pela execução do contrato até a data 

de extinção e pelo custo de eventual desmobilização; 

10.2.10 adotar providências necessárias para a apuração das infrações administrativas, quando se 

constatar irregularidade que configure dano à Administração, além de remeter cópias dos 

documentos cabíveis ao Ministério Público competente, para a apuração dos ilícitos de sua 

competência. 

 

11. DA GARANTIA DA EXECUÇÃO  

11.1 Não será exigida garantia contratual de execução. Considerando o valor da contratação, a 

natureza continuada do serviço, a ausência de dedicação exclusiva de mão de obra e a existência 

de mecanismos de fiscalização mediante controle das coletas, MTRs e comprovantes de 

tratamento e destinação final, entende-se proporcional a dispensa da garantia, sem prejuízo das 

responsabilidades da contratada e das sanções cabíveis em caso de inadimplemento. 

11.1.1 A Administração opta por não exigir garantia contratual, considerando que a execução será 

acompanhada continuamente pela fiscalização, com pagamento mensal condicionado à efetiva 

prestação e aceitação dos serviços, além da existência de mecanismos contratuais de controle, 

responsabilização e aplicação de sanções em caso de inadimplemento. A ausência de garantia 

contratual não afasta a responsabilidade integral da contratada pelo cumprimento das obrigações 

assumidas, inclusive quanto aos danos decorrentes da execução inadequada dos serviços. 

 

12. FORMA DE PAGAMENTO 

12.1 O pagamento de cada fatura deverá ser realizada em um prazo não superior a 30 (trinta) dias 

contados a partir do atesto da Nota Fiscal, após comprovado o adimplemento do Contratado em 

todas as suas obrigações, já deduzidas as glosas e notas de débitos e mediante verificação de 



 

Página 43 de 88 
Procuradoria Geral do Município de Andirá 
Minuta Padronizada -  contratação serviços contínuos – Lei Federal n.º 14.133, de 2021 – Decreto Municipal nº 9.858/2023. 
Atualização: 07/08/2023 
 

regularidade fiscal com os Fiscos Federal, Estadual e Municipal, com o FGTS, INSS e negativa de 

débitos trabalhistas (CNDT), observadas as disposições do Termo de Referência. 

12.2 Nenhum pagamento será efetuado sem a apresentação dos documentos exigidos, bem como 

enquanto não forem sanadas irregularidades eventualmente constatadas na nota fiscal, na 

prestação de serviços ou no cumprimento de obrigações contratuais. 

12.2.1 Os pagamentos ficarão condicionados à prévia informação pelo credor, dos dados da conta 

corrente junto à instituição financeira contratada pelo Município. 

12.3 O prazo estabelecido no item 12.1 ficará suspenso na hipótese prevista no item 12.4.1 das 

Condições Gerais do Pregão. 

12.3.1. Decorrido o prazo de adimplemento da multa, caso esta não tenha sido paga, os valores 

serão descontados da fatura apresentada. 

12.4 As notas fiscais deverão ser emitidas em nome da Prefeitura Municipal de Andirá/PR, com 

endereço na Rua Mauro Cardoso de Oliveira, nº 190, Andirá/PR, CEP 86.380-000, devendo 

constar o número da licitação e a identificação do respectivo lote/item. 

12.5 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o Contratado não tenha 

concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação 

financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da 

parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016437, assim apurado: 

 

I = (TX) 

 

 

I = (6/100) 

     365 

 

 

I = 0,00016437 

TX = Percentual da taxa anual = 6%. 

 

12.6 O pagamento a ser efetuado ao Contratado, quando couber, estará sujeito às retenções 

na fonte de tributos, inclusive contribuições sociais, de acordo com os respectivos 

normativos. 
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12.7 Os pagamentos devidos ao Contratado restringem-se aos quantitativos de serviços 

efetivamente prestados. 

 

13. DO REAJUSTAMENTO 

13.1 A periodicidade de reajuste do valor deste contrato será anual, conforme disposto na Lei 

Federal n.º 10.192, de 2001, utilizando-se o índice IPCA. 

13.1.1. A data-base do reajuste será vinculada à data do orçamento estimado. 

13.1.2. O reajuste será concedido mediante simples apostila, conforme dispõe o art. 136 da Lei 

Federal n.º 14.133, de 2021. 

13.1.3 Justificativa da escolha do índice IPCA: A escolha do Índice Nacional de Preços ao 

Consumidor Amplo (IPCA) como índice de reajuste no edital é justificada pela sua ampla aceitação 

e reconhecimento como um dos principais indicadores da inflação do país. O IPCA, calculado e 

divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), reflete a variação de preços 

no mercado para o consumidor final, englobando uma vasta gama de produtos e serviços 

consumidos. Utilizar o IPCA como índice de reajuste assegura que o valor dos contratos se 

mantenha atualizado e alinhado com a realidade econômica, garantindo equidade tanto para a 

administração pública quanto para os fornecedores e prestadores de serviços. Isso permite que as 

variações nos custos de materiais e serviços, influenciadas pela inflação, sejam devidamente 

compensadas, assegurando a continuidade e a qualidade das entregas sem comprometer a saúde 

financeira dos contratados. 

13.2 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 

do último reajuste. 

13.3. Não serão admitidos apostilamentos com efeitos financeiros retroativos à data da sua 

assinatura. 

13.4. A concessão de reajustes não pagos na época oportuna será apurada por procedimento 

próprio. 

 

14. REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

14.1 Os requisitos de habilitação são aqueles previstos nos Documentos de Habilitação (Anexo II 
do Edital). 
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15. ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

15.1 É admissível a continuidade do contrato administrativo quando houver fusão, cisão ou 

incorporação do Contratado com outra pessoa jurídica, desde que: 

15.1.1 sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na 

licitação original; 

15.1.2 sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; e 

15.1.3 não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja anuência expressa da 

Administração à continuidade do contrato. 

15.2 A alteração subjetiva a que se refere o item 15.1 deverá ser formalizada por termo aditivo ao 

contrato. 

 

16. CONTROLE DA EXECUÇÃO 

16.1 O serviço terá início em até 10 (dez) dias corridos após o recebimento da Ordem de Serviço 

ou instrumento equivalente. 

16.2 Os serviços devem ser recebidos provisoriamente, pelo responsável por seu 

acompanhamento e fiscalização, mediante termo detalhado, quando verificado o cumprimento das 

exigências de caráter técnico, no prazo de 05 (cinco) dias. 

16.2.2 Cabe ao fiscal do Contrato avaliar o caso concreto para o fim de fixar prazo para as 

correções. 

16.3 Nos termos do art. 359 do Decreto Municipal n.º 9.858, de 2023, poderá ser dispensado o 

recebimento provisório nos serviços até o valor previsto no inciso II do art. 75, da Lei Federal n.º 

14.133, de 2021, desde que não se componham de aparelhos, equipamentos e instalações 

sujeitos à verificação de funcionamento e produtividade. 

16.4 Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias, contados do 

recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, 

mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais. 

16.4.1 Na hipótese da verificação a que se refere o item anterior não ser procedida dentro do 

prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do 

esgotamento do prazo. 
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16.5 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança do fornecimento do objeto ou do serviço, nem a responsabilidade ético-profissional pela 

perfeita execução do contrato, nos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato. 

16.6 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando estiverem em desacordo 

com as especificações constantes do termo de referência, da proposta ou do contrato, podendo 

ser fixado pelo fiscal do contrato, avaliado o caso concreto, um prazo para a substituição do bem, 

ou o refazimento do serviço, à custa do contratado, e sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

 

17. DOS CRITÉRIOS DE AFERIÇÃO E MEDIÇÃO PARA FATURAMENTO 

17.1 A medição dos serviços será mensal, considerando o cumprimento das coletas programadas 

no período e a apresentação dos comprovantes de execução, MTRs e certificados ou 

comprovantes de tratamento e destinação final aplicáveis. As coletas não realizadas ou os 

serviços comprovadamente executados em desconformidade poderão ensejar glosa proporcional 

do valor correspondente, sem prejuízo das demais medidas contratuais cabíveis.: 

17.1.1 não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima 

exigida as atividades contratadas; ou 

17.1.2 deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou 

utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

17.1.3 A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a 

avaliação da prestação dos serviços. 

 

18.SUBCONTRATAÇÃO 

18.1 É vedada a subcontratação integral do objeto. Poderá ser admitida a subcontratação parcial 

de etapas específicas, mediante prévia autorização da Administração e desde que sejam 

observadas as licenças, autorizações e demais requisitos legalmente aplicáveis à atividade 

subcontratada, permanecendo a contratada integralmente responsável perante o Município pela 

execução do objeto. 

18.2 É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta 

mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 

dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 
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licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro 

ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau.  

 
19. VISTORIA 
19.1 Os licitantes poderão vistoriar o local onde serão executados os serviços até o último dia útil 

anterior à data fixada para a abertura da sessão pública, com o objetivo de inteirar-se das 

condições e grau de dificuldade existentes, mediante prévio agendamento junto ao Departamento 

de Licitações e Contratos, pelo telefone. (43) 3538-8100. 

19.2 Caso os licitantes optem por não realizar a vistoria, deverão apresentar declaração formal 

assinada pelo responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e 

peculiaridades da contratação, conforme modelo constante dos Modelos de Declaração (Modelo 3 

do Anexo VI deste Edital). 

19.3 A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento 

das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos 

serviços, devendo a licitante vencedora assumir os ônus dos serviços decorrentes. 

19.4 Nenhum licitante poderá alegar desconhecimento das condições e grau de dificuldade 

existentes como justificativa para se eximir das obrigações assumidas ou em favor de eventuais 

pretensões de acréscimos de preços em decorrência da execução do objeto. 

 

20. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

20.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, Conforme Parecer Contábil 

anexado no processo. 

 

21. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

21.1 O licitante e o contratado que incorram em infrações sujeitam-se às sanções administrativas 

previstas no art. 156 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021 e nos arts. 193 ao 227 do Decreto 

Municipal n.º 9.858, de 2023, sem prejuízo de eventuais implicações penais nos termos do que 

prevê o Capítulo II-B do Título XI do Código Penal. 

 

22. DECRETO MUNICIPAL Nº 9.858, de 2023 
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22.1 Os servidores que subscrevem este Termo de Referência atestam que observaram 
integralmente a regulamentação estabelecida pelo Decreto Municipal n.º 9.858, de 2023 e as 
orientações constantes da Minuta Padronizada aprovada pela Procuradoria Geral do Município. 

 

23. GESTÃO DO CONTRATO  

23.1 MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

 

1. EXECUÇÃO 

1.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências 
de sua inexecução total ou parcial. 

1.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 
circunstâncias mediante simples apostila. 

1.3 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse 
fim. 

1.4 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 
que devam ser cumpridas de imediato. 

1.5 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano 
de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 
outros. 

PREPOSTO 

1.6 A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos 
serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto 
contratado. 

1.7 contratada deverá designar preposto ou responsável pelo contato com a Administração 
durante toda a execução, mantendo canal de comunicação disponível, sem necessidade de 
permanência física contínua nas unidades municipais. 

1.8 A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do 
preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade. 

Fiscalização 

1.9 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou 
pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).  
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2. FISCALIZAÇÃO 

2.1 A fiscalização do contrato seguirá o Previsto no Decreto Municipal 9.858/2023, e as a Lei 
14.133/2021. 

2.2 O fiscal de contrato é o servidor efetivo ou empregado público dos quadros permanentes da 
Administração Pública designado pela autoridade máxima, ou por quem ela delegar, para 
acompanhar e fiscalizar a prestação dos serviços. 

2.3 O fiscal de contrato deve anotar, em registro, próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
execução e determinará o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 

2.4 A função de fiscal de contrato deve ser atribuída a servidor com experiência e conhecimento 
na área relativa ao objeto contratado, designado para auxiliar o gestor do contrato quanto à 
fiscalização dos aspectos administrativos e técnicos do contrato, e especialmente: 

I - esclarecer prontamente as dúvidas administrativas e técnicas e divergências surgidas na 
execução do objeto contratado;  

II - expedir, através de notificações e/ou relatório de vistoria, as ocorrências e fazer as 
determinações e comunicações necessárias à perfeita execução dos serviços;  

III - proceder, conforme cronograma físico-financeiro, as medições dos serviços executados e 
aprovar a planilha de medição emitida pela contratada ou conforme disposto em contrato;  

IV - adotar as medidas preventivas de controle dos contratos, inclusive manifestar-se a respeito da 
suspensão da entrega de bens, a realização de serviços ou a execução de obras; 

V - conferir e certificar as faturas relativas às aquisições, serviços ou obras; 

VI - proceder as avaliações dos serviços executados pela contratada; 

VII - determinar por todos os meios adequados a observância das normas técnicas e legais, 
especificações e métodos de execução dos serviços exigíveis para a perfeita execução do objeto; 

VIII - exigir o uso correto dos equipamentos de proteção individual e coletiva de segurança do 
trabalho; 

IX - determinar a retirada de qualquer empregado subordinado direta ou indiretamente à 
contratada, inclusive empregados de eventuais subcontratadas, ou as próprias subcontratadas, 
que, a seu critério, comprometam o bom andamento dos serviços; 

X - receber designação e manter contato com o preposto da contratada, e se for necessário, 
promover reuniões periódicas ou especiais para a resolução de problemas na entrega dos bens ou 
na execução dos serviços ou das obras; 

XI - dar parecer técnico nos pedidos de alterações contratuais; 

XII - verificar a correta aplicação dos materiais; 

XIII - requerer das empresas testes, exames e ensaios quando necessários, no sentido de 
promoção de controle de qualidade da execução das obras e serviços ou dos bens a serem 
adquiridos; 
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XIV - realizar, na forma do art. 140 da Lei Federal nº 14.133/2021, o recebimento do objeto 
contratado, quando for o caso; 

XV - propor à autoridade competente a abertura de procedimento administrativo para apuração de 
responsabilidade; 

XVI - no caso de obras e serviços de engenharia, além das atribuições constantes nos incisos I ao 
XV: 

a) manter pasta atualizada, com projetos, alvarás, ART's do CREA e/ou RRT's do CAU referente 
aos projetos arquitetônicos e complementares, orçamentos e fiscalização, edital da licitação e 
respectivo contrato, cronograma físico-financeiro e os demais elementos instrutores; 

b) dar visto no diário de obras, certificando-se de seu correto preenchimento; 

c) verificar a correta construção do canteiro de obras, inclusive quanto aos aspectos ambientais; 

XVII - outras atividades compatíveis com a função. 

2.5 A execução dos contratos deverá ser acompanhada e fiscalizada por meio de instrumentos de 
controle, que compreendam a mensuração dos seguintes aspectos, no que couber: 

I - os resultados alcançados em relação à contratada, com a verificação dos prazos de execução e 
da qualidade demandada; 

II - os recursos humanos empregados, em função da quantidade e da formação profissional 
exigidas; 

III - a qualidade e quantidade dos recursos materiais utilizados; 

IV - a adequação dos serviços prestados à rotina de execução estabelecida; 

V - o cumprimento das demais obrigações decorrentes do contrato; e 

VI - a satisfação do público usuário. 

 

3. GESTOR DO CONTRATO 

3.1 O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização 
do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do 
contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das 
prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de 
adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.  

3.2 O gestor do contrato é o gerente funcional, designado pela autoridade máxima, ou por quem 
ela delegar, com atribuições administrativas e a função de administrar o contrato, desde sua 
concepção até a finalização, especialmente: 

I - analisar a documentação que antecede o pagamento; 

II - analisar os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro do contrato; 

III - analisar eventuais alterações contratuais, após ouvido o fiscal do contrato; 

IV - analisar os documentos referentes ao recebimento do objeto contratado; 



 

Página 51 de 88 
Procuradoria Geral do Município de Andirá 
Minuta Padronizada -  contratação serviços contínuos – Lei Federal n.º 14.133, de 2021 – Decreto Municipal nº 9.858/2023. 
Atualização: 07/08/2023 
 

V - acompanhar o desenvolvimento da execução através de relatórios e demais documentos 
relativos ao objeto contratado; 

VI - decidir provisoriamente a suspensão da entrega de bens ou a realização de serviços; 

VII - efetuar a digitalização e armazenamento dos documentos fiscais e trabalhistas da contratada 
no sistema GMS, quando couber, bem como no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP); 

VIII - preencher o termo de avaliação de contratos administrativos disponibilizado pelo setor 
responsável pelo sistema de gestão de materiais, obras e serviços; 

IX - inserir os dados referentes aos contratos administrativos no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP); 

X - outras atividades compatíveis com a função. 

4. NÍVEIS MÍNIMOS DE ATENDIMENTO 

4.1 Sanções Administrativas e Procedimentos para retenção ou glosa no pagamento 

4.1.1 São motivos de rescisão deste contrato: 

a) O não cumprimento ou cumprimento irregular das cláusulas contratuais, especificações e 
prazos; 

b) A lentidão no seu cumprimento, levando o CONTRATANTE a comprovar a impossibilidade de 
conclusão do serviço/fornecimento no prazo estipulado; 

c) O atraso injustificado no início do serviço/fornecimento; 

d) O atraso superior a 30 (trinta) dias no pagamento das parcelas pelo CONTRATANTE; 

e) A paralisação do serviço/fornecimento sem justa causa e prévia comunicação ao 
CONTRATANTE. 

4.2 Matriz de Alocação de Risco para Serviços 

Evento de risco Alocação Consequência e tratamento contratual 

Não realização da coleta programada 
por falha operacional, indisponibilidade 
de veículo, equipe ou equipamento da 
prestadora 

Contratada 
Deverá regularizar a coleta sem custo adicional, 
respondendo pelos prejuízos decorrentes e 
sujeitando-se às medidas contratuais cabíveis. 

Vazamento, derramamento, extravio ou 
acidente durante coleta ou transporte 
decorrente de falha na execução 

Contratada 

A contratada deverá adotar imediatamente 
medidas de contenção, limpeza e regularização, 
assumindo os custos e responsabilidades 
decorrentes. 

Tratamento ou destinação final dos 
resíduos em desacordo com as normas 
sanitárias ou ambientais 

Contratada 

Deverá providenciar a regularização e correta 
destinação, sem ônus adicional ao Município, sem 
prejuízo das responsabilidades legais e contratuais 
cabíveis. 

Perda, vencimento ou suspensão de 
licença, autorização ou condição 
necessária à execução dos serviços 

Contratada 

Caberá à contratada manter sua regularidade e 
adotar as providências necessárias para evitar 
interrupção dos serviços, sem transferência dos 
custos ao Município. 
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Atraso ou impedimento da execução 
decorrente de ato ou omissão do 
Município, inclusive impossibilidade de 
acesso às unidades geradoras 

Município 

A execução deverá ser reprogramada, sem 
penalização da contratada pelos efeitos 
diretamente decorrentes do fato, mediante 
comprovação. 

Alteração extraordinária da legislação 
ou regulamentação sanitária ou 
ambiental, posterior à contratação, que 
imponha novas obrigações relevantes 

Compartilhado 

As partes deverão adequar a execução às novas 
exigências, cabendo eventual análise de 
repercussão em prazos ou equilíbrio econômico-
financeiro quando legalmente cabível e 
devidamente comprovada. 

Evento extraordinário e inevitável, sem 
culpa das partes, que impeça 
temporariamente a coleta, transporte, 
tratamento ou destinação dos resíduos 

Compartilhado 

Deverão ser adotadas medidas de contingência e 
reprogramação da execução, sem aplicação de 
penalidade enquanto perdurar o impedimento 
devidamente comprovado. 

 

5. MODELO DE RELATÓRIO DE FISCALIZAÇÃO 

5.1 Em caso de ocorrências de descumprimento ou falha na execução do contrato, o fiscal 
elaborará o relatório abaixo, que será encaminhado ao gestor para as providências necessárias.  

5.2 Toda comunicação entre a contratante e o contratado será realizada pelo e-mail e Whatsapp 
informados pela contratada na proposta de preço, inclusive para fins de notificação de 
procedimentos de apuração de irregularidades.  

5.3 É responsabilidade da empresa contratada manter seu cadastro atualizado, e em caso de troca 
de e-mail e Whatsapp comunicar formalmente a contratante.  

5.4 Este Relatório final será assinado pelo Fiscal e Gestor do Contrato.  

Categoria 
 

Frase Sim Não 
Não se 
Aplica 

Comunicação 
 

1.1 Houve comunicação clara e eficiente? ( ) ( ) ( ) 

1.2 Foram realizadas reuniões de alinhamento regularmente? ( ) ( ) ( ) 

1.3 Registros das comunicações foram mantidos atualizados? ( ) ( ) ( ) 

Execução do 

Trabalho 
 

2.1 O trabalho foi entregue dentro do prazo? ( ) ( ) ( ) 

2.2 A qualidade do trabalho está conforme o acordado? ( ) ( ) ( ) 

2.3 Problemas identificados foram comunicados rapidamente? ( ) ( ) ( ) 

2.4 Foram tomadas ações corretivas quando necessário? ( ) ( ) ( ) 

Pagamentos 
 

3.1 Os pagamentos foram/serão realizados conforme o 
trabalho entregue? 

( ) ( ) ( ) 

3.2 A documentação financeira está completa e correta? ( ) ( ) ( ) 

3.3 Não há inconformidades financeiras identificadas? ( ) ( ) ( ) 
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3.4 Os critérios de pagamento estão alinhados com a entrega 
do trabalho? 

( ) ( ) ( ) 

Conformidade 
com o Contrato 
 

4.1 As condições de habilitação estão sendo mantidas? ( ) ( ) ( ) 

4.2 Está havendo cumprimento das cláusulas contratuais? ( ) ( ) ( ) 

4.3 Existem conformidades com obrigações trabalhistas e 
previdenciárias? 

( ) ( ) ( ) 

4.4 Foram aplicadas sanções ou penalidades? ( ) ( ) ( ) 

Avaliação de 
Riscos e 
Problemas 
 

5.1 Riscos identificados foram mitigados de forma adequada? ( ) ( ) ( ) 

5.2 Problemas foram resolvidos eficazmente? ( ) ( ) ( ) 

5.3 Existe necessidade de revisão ou ajuste no contrato? ( ) ( ) ( ) 

Recebimento 
do Trabalho 

6.1 O recebimento provisório foi realizado conforme critérios 
estabelecidos? 

( ) ( ) ( ) 

6.2 O recebimento definitivo foi realizado conforme critérios 
estabelecidos? 

( ) ( ) ( ) 

6.3 Todos os entregáveis foram revisados e aprovados? ( ) ( ) ( ) 

 

Andirá, 04 de setembro de 2026  

 

Gabriela Fantinatti de Campos Carvalhatti 
Responsável pela elaboração do Termo de Referência 
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ANEXO II 
DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 
1. O licitante convocado para apresentar os documentos de habilitação, deverá entregar, no prazo 

máximo de 01 (um) dia útil, a contar da notificação, os documentos de habilitação, os quais devem 

ser enviados por processo eletrônico de comunicação à distância conforme estabelecido no 

presente Edital: 

 

2. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO JURÍDICA  

2.1 Registro comercial, no caso de empresa individual. 

2.2 Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando 

de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de 

eleição de seus administradores.  

2.3 Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de ato formal de 

designação de diretoria em exercício. 

2.4 Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País.  

2.5 Procuração do representante do licitante no pregão, se for o caso. 

2.6 Apresentar RG e CPF do(s) sócio(s). 

 

3. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA:  

3.1 Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional de 

Pessoas Jurídicas (CNPJ);  

3.2 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao 

domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual;  

3.3 Certificado de regularidade do FGTS, emitido pela Caixa Econômica Federal;  

3.4 Certidões de regularidade com a Fazenda Federal (Certidão Conjunta de Débitos relativos a 

Tributos Federais e à Dívida Ativa da União e Certidão relativa a Contribuições Previdenciárias);  

3.5 Fazenda Estadual; e Fazenda Municipal; e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), 

instituída pela Lei Federal n.º 12.440/2011;  

3.6 Declaração do cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal. 
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4. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

4.1 Para pessoa jurídica, certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da 

sede do licitante;  

 

5. DOCUMENTOS DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

5.1 Capacidade técnico-operacional: A licitante deverá apresentar atestado(s) de capacidade 

técnica, emitido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, em nome da própria licitante, 

que comprove(m) a execução anterior de serviços compatíveis em características e complexidade 

com o objeto da presente contratação, envolvendo coleta, transporte, tratamento e destinação final 

de resíduos de serviços de saúde. 

5.2 Para fins de comprovação da capacidade técnico-operacional, o(s) atestado(s) deverá(ão) 

demonstrar a execução de quantitativo mínimo correspondente a 810,49 kg de resíduos de 

serviços de saúde, equivalente a aproximadamente 50% da projeção anual de 1.620,98 kg 

estabelecida no Estudo Técnico Preliminar. 

5.2.1 Caso o atestado de capacidade técnica não indique expressamente o quantitativo executado 

em quilogramas, será admitida sua complementação mediante apresentação de contrato, notas 

fiscais, relatórios de execução, Manifestos de Transporte de Resíduos – MTR ou outros 

documentos idôneos que permitam comprovar o quantitativo efetivamente executado. 

5.3 Será admitido o somatório de atestados de capacidade técnica para o atendimento do 

quantitativo mínimo estabelecido no item anterior, desde que os serviços comprovados sejam 

compatíveis com as características e a complexidade operacional do objeto. 

5.4 A exigência do quantitativo mínimo justifica-se em razão da necessidade de comprovar que a 

licitante possui experiência operacional prévia em escala compatível com a futura contratação, 

considerando a natureza contínua dos serviços, a frequência semanal das coletas e a necessidade 

de coleta, transporte, tratamento e destinação final ambientalmente adequada dos resíduos de 

serviços de saúde dos Grupos A/E e B5.5 Regularidade ambiental: a licitante deverá apresentar 

Licença Ambiental de Operação – LO, ou documento ambiental equivalente válido, expedido pelo 

órgão ambiental competente e compatível com a atividade que executará diretamente no objeto. 

Caso alguma etapa legalmente passível de subcontratação seja executada por terceiro, a licença 

ambiental correspondente à empresa ou unidade subcontratada deverá ser apresentada e 

aprovada pela Administração antes do início da respectiva atividade, permanecendo a contratada 

integralmente responsável pela execução. 
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5.6 Quando a licitante executar diretamente a etapa de transporte dos resíduos, deverá 

comprovar, quando legalmente exigível, sua inscrição regular no Registro Nacional de 

Transportadores Rodoviários de Cargas – RNTRC. 

5.7 Quando a atividade diretamente executada pela licitante estiver sujeita a licenciamento 

sanitário, deverá ser apresentada Licença Sanitária vigente ou documento oficial expedido pela 

autoridade competente que comprove sua dispensa. 

5.8 Caso a própria licitante execute as atividades de tratamento e destinação final, deverá 

apresentar Licença Ambiental de Operação – LO, ou documento ambiental equivalente válido, que 

contemple expressamente o tratamento e/ou destinação final dos resíduos de serviços de saúde 

dos Grupos A/E e B. 

5.10 A contratada deverá indicar e manter responsável técnico legalmente habilitado, quando 

exigível para as atividades desempenhadas, com registro regular perante o respectivo conselho 

profissional e apresentação de ART, Certificado de Responsabilidade Técnica ou documento 

equivalente, conforme a legislação profissional aplicável. 

 

6. COMPROVANTE DA CONDIÇÃO DE ME OU EPP, se for o caso:  

6.1 Certidão Simplificada original da Junta Comercial da sede do licitante ou documento 

equivalente. 

6.2 Declaração escrita sob as penas da lei, de que cumpre os requisitos legais de qualificação da 

condição de microempresa, de empresa de pequeno porte ou microempreendedor individual, 

estando apto a usufruir dos benefícios previstos nos art. 42 a art. 49 da Lei Complementar Federal 

n.º 123, de 2006 (ANEXO IX). 

6.3 De acordo com o art. 43, §1°, da Lei Complementar Federal n° 123, de 2006, havendo alguma 

restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista das microempresas, empresas de 

pequeno porte ou microempreendedor individual, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, 

cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado vencedor do 

certame, prorrogável por igual período, para a regularização da documentação, pagamento ou 

parcelamento do débito e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de 

certidão negativa. 

6.4 A prorrogação do prazo previsto no item anterior deverá ser concedida pela Administração 

sempre que requerida pelo licitante, salvo na hipótese de urgência da contratação, devidamente 

justificada. 
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6.5 A não-regularização da documentação, no prazo previsto no parágrafo anterior, implicará na 

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 156 da Lei Federal 

n.º 14.133, de 2021, sendo facultado ao órgão ou entidade responsável pelo processo licitatório 

convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar a licitação. 

6.6 Na hipótese do item 6.4, as microempresas, as empresas de pequeno porte e os 

microempreendedores individuais deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de 

comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição. 

6.7 Eventuais informações/certidões vencidas no registro cadastral deverão ser supridas pela 

apresentação do respectivo documento atualizado. 

6.8 Todos os documentos apresentados deverão identificar o licitante, com a indicação do nome 

empresarial e o CNPJ da matriz, quando o licitante for a matriz, ou da filial, quando o licitante for a 

filial (salvo para os documentos que são emitidos apenas em nome da matriz). Quando a proposta 

for apresentada pela MATRIZ, e o fornecimento for através de sua filial, o CNPJ da filial deverá 

constar da proposta. 

 

7. OUTRAS DECLARAÇÕES E OBSERVAÇÕES 

7.1 Declaração de inexistência de fato impeditivo, declaração de não utilização de mão de obra de 

menores e declaração de reserva de cargos, conforme Anexo V. 

7.2 Eventuais informações/certidões vencidas no registro cadastral deverão ser supridas pela 

apresentação do respectivo documento atualizado. 

7.3 Todos os documentos apresentados deverão identificar o licitante, com a indicação do nome 

empresarial e o CNPJ da matriz, quando o licitante for a matriz, ou da filial, quando o licitante for a 

filial (salvo para os documentos que são emitidos apenas em nome da matriz). Quando a proposta 

for apresentada pela MATRIZ, e o fornecimento for através de sua filial, o CNPJ da filial deverá 

constar da proposta. 

7.4 Declaração da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD (Anexo X). 
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ANEXO III 

MODELO DE DESCRITIVO DA PROPOSTA DE PREÇOS 

 PREGÃO ELETRÔNICO N° xxx      Ano:  xxx                                              

 DADOS DO FORNECEDOR 

Fornecedor:                                                                                                                                                                                              

CNPJ/CPF:                                                          Inscrição Estadual: 

Endereço:                                                                                                                                                                                                       
Bairro: 

CEP:                                                                                Cidade:              Estado: 

Telefone:                                                       e-mail: 

Whatsapp: 

Banco:                                          Agência:                                       Conta-corrente: 

 

Constitui objeto desta licitação: contratação de «Objeto», para atender ao(à) 

 

Lote 1 Descrição 
Unidade de 

Medida 
Quantidade 

Valor 
mensal 

Valor Total 
(12 meses) 

Item 1 

Deverá constar: 

Descrição detalhada do objeto, 
contendo as informações similares à 
especificação do Termo de 
Referência: indicando, no que for 
aplicável, o modelo, prazo de 
validade ou de garantia, número do 
registro ou inscrição do bem no órgão 
competente, quando for o caso. 

Mês 12 

  

 

2. A validade da proposta é de «Validade» dias. 

3. A empresa vencedora é responsável pela qualidade do serviço contratado, inclusive, durante o 
período de garantia. O Contratado deverá reparar, corrigir ou refazer, às suas expensas, no total 
ou em parte, os serviços em que se verifiquem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua 
execução ou dos materiais utilizados. 
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4. Os preços cotados contemplam todos os custos diretos, indiretos e despesas que compõem a 
prestação de serviços, tais como as despesas com impostos, taxas e quaisquer outros que 
incidam direta ou indiretamente no Contrato. 

5. Quando for o caso, os preços cotados contemplam o custo do fornecimento de materiais 
inerentes ao serviço e os demais relacionados ao objeto, conforme definido no Termo de 
Referência. 

6. O arrematante atesta o atendimento das exigências técnicas conforme Anexo I do Edital. 

7. O arrematante DECLARA que, para fins do disposto no § 1.º do art. 63 da Lei Federal n.º 
14.133/2021, a proposta compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, 
nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data 
de entrega desta proposta. 

7. O arrematante DECLARA e FICA CIENTE de que o endereço de e-mail e de whatsapp 
indicados na presente proposta serão utilizados pela Administração Municipal para notificações, 
intimações, citações e comunicados durante toda a vigência do Contrato, devendo comunicar 
qualquer alteração à Administração Municipal, sob pena de preclusão de prazos processuais e 
revelia. 

 

Local e data                                  

 

 

________________________________ 

Representante Legal 
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ANEXO IV 

 

MODELO DE PROCURAÇÃO1 

 

OUTORGANTE: XXXXXXXX, pessoa jurídica de direito privado, neste ato representado por 
XXXXXXXX,, portador da Carteira de Identidade n.º XXXXXXXX,, CPF n.º XXXXXXXX,, residente e 
domiciliado na Rua XXXXXXXX, n.º XXXXXXXX, Cidade XXXXXXXX, Estado XXXXXXXX, CEP 
XXXXXXXX. 

 

OUTORGADO: XXXXXXXX, portador da Carteira de Identidade n.º XXXXXXXX, e do CPF n.º 
XXXXXXXX, residente e domiciliado no(a) XXXXXXXX, n.º XXXXXXXX, Cidade XXXXXXXX, 
Estado XXXXXXXX, CEP XXXXXXXX. 

 

PODERES: Por este instrumento, o OUTORGANTE confere ao OUTORGADO os mais amplos e 
gerais poderes, para em seu nome representá-lo no(a) Pregão Eletrônico n.º XXXX/XXXX, 
podendo para tanto protocolar e receber documentos, assinar declarações, propostas e contratos 
de fornecimento, interpor recurso, efetuar e efetivar lances no pregão, enfim, todos os atos 
necessários ao fiel e cabal cumprimento deste mandato. 

 

Local e data 

 

 

_________________ 

OUTORGANTE 

 
1 A procuração deverá ser acompanhada de cópia do documento oficial de identidade do outorgado. 
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ANEXO V 

MODELO DE DECLARAÇÃO 

 

(timbre ou identificação do licitante) 

 

XXXXXXXX, inscrito no CNPJ n.º XXXXXXXX, por intermédio de seu representante legal, o(a) 
Sr.(a) XXXXXXXX, portador(a) da Carteira de Identidade n.º XXXXXXXX e do CPF n.º 
XXXXXXXX, DECLARA, para os devidos fins, que tem pleno conhecimento das regras contidas no 
edital de licitação e que possui as condições de habilitação previstas no edital, bem como: 

 

1. INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO 

Que não se enquadra em nenhuma das vedações contidas no art. 14 da Lei Federal n.º 
14.133/2021, em especial: 

1.1 Não mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 
civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe 
função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 
grau; 

1.2. Nos 05 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, não foi condenado(a) judicialmente, 
com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a 
condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela 
legislação trabalhista; 

1.3 Não se encaixa na hipótese de parentesco com o(a) Prefeito(a), o(a) Vice-Prefeito(a), 
os(as) Vereadores(as), os(as) Secretários(as), bem como as pessoas ligadas a qualquer 
deles por matrimônio ou parentesco consanguíneo, em linha reta e colateral até 3º grau, ou 
por adoção, subsistindo a proibição até 06 (seis) meses após findo as respectivas funções, nos 
termos do art. 79 da Lei Orgânica do Município de Andirá, que limita ao 2º grau de parentesco, e 
estendida a proibição ao 3º grau conforme APA nº 7.220/2017 do Tribunal de Contas do Estado do 
Paraná; 

 

2. NÃO UTILIZAÇÃO DE MÃO DE OBRA DE MENORES 

Que não utiliza mão de obra direta ou indireta de menores de 18 (dezoito) anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre, bem como não utiliza, para qualquer trabalho, mão de obra direta 
ou indireta de menores de 16 (dezesseis) anos, exceto na condição de aprendiz a partir de 14 
(quatorze) anos, conforme determina o art. 7º, XXXIII, da Constituição Federal. 

 

3. DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO À POLÍTICA AMBIENTAL DE LICITAÇÃO 
SUSTENTÁVEL 
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Que atesta o atendimento à política pública ambiental de licitação sustentável, em especial que se 
responsabiliza integralmente com a logística reversa dos produtos, embalagens e serviços pós-
consumo no limite da proporção que fornecerem ao poder público, assumindo a responsabilidade 
pela destinação final, ambientalmente adequada. 

 

4. DECLARAÇÃO DE RESERVA DE CARGOS 

Que para fins do disposto no inciso IV do art. 63 da Lei Federal n.º 14.133/2021, cumpre as 
exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 
Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

Local e data. 

 

_______________________________ 

Nome do representante legal 
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ANEXO VI 

MODELOS DE DECLARAÇÃO 

02 – TERMO DE VISTORIA 

 

(timbre ou identificação do licitante) 

 

Pregão Eletrônico nº «Número_Licitação» 

 

Declaramos que a empresa XXXXX, inscrita no CNPJ nº XXXXX estabelecida na cidade de 
XXXXX, Estado de XXXXX, no endereço XXXXX, telefone nº XXXX, por meio de seu 
representante XXXXX, portador do R.G nº XXXXX, expedido pela XXXXX, para fins de 
participação na licitação, vistoriou as instalações do XXXXX [ÓRGÃO/ENTIDADE], onde tomou 
conhecimento dos aspectos técnicos e das condições para a execução dos serviços, estando 
satisfeita com as informações e esclarecimentos obtidos na aludida visita e plenamente 
capacitada a elaborar a proposta para a licitação em tela, de modo a não incorrer em omissões, 
que jamais poderão ser alegadas em favor de eventuais pretensões de inclusão de serviços, 
quantitativos de material ou acréscimo dos preços. 

Por ser verdade, firmamos o presente. 

XXXX [Local],XX de XXXX de XXXX. 

 

[NOME COMPLETO DO REPRESENTANTE DO LICITANTE – NOME DA EMPRESA] 

[NOME DO SERVIDOR MUNICIPAL RESPONSÁVEL] 
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ANEXO VI 

MODELOS DE DECLARAÇÃO 

03 – DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO 

(timbre ou identificação do licitante) 

 

Pregão Eletrônico nº XX/XXXX – 

 

Declaro que a empresa XXXXX, inscrita no CNPJ nº XXXXX estabelecida na cidade de XXXXX, 
Estado de XXXXX, no endereço XXXXX, telefone nº XXXX, por meio de seu representante legal 
XXXXX, portador do R.G nº XXXXX, expedido pela XXXXX, para fins de participação nessa 
licitação, tem pleno conhecimento das condições locais e peculiaridades inerentes à natureza dos 
trabalhos e assume total responsabilidade por este fato, de forma que a falta de conhecimento das 
condições do local, onde serão executados os serviços, não será utilizada para quaisquer 
questionamentos futuros e jamais poderão ser alegadas em favor de eventuais pretensões de 
inclusão de serviços, quantitativos de material ou acréscimo dos preços. 

Por ser verdade, firmo o presente. 

XXXX [Local],XX de XXXX de XXXX. 

 

 

 

NOME COMPLETO DO REPRESENTANTE DO LICITANTE – NOME DA EMPRESA 
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ANEXO VIl 

LOCAIS DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

ÓRGÃO/ENTIDADE 

Local de Prestação dos Serviços: Os serviços serão prestados nas seguintes unidades 
geradoras vinculadas à Secretaria Municipal de Saúde de Andirá/PR: 

UBS Dr. Alarico Abib – Rua Minas Gerais, s/n, Centro, Andirá/PR; 

CAPS I – Avenida Goiás, nº 985, Centro, Andirá/PR; 

Centro de Saúde Dr. Ângelo Papa – Avenida Cesário Castilho, nº 1.533, Jardim Horizonte, 
Andirá/PR; 

Clínica Municipal de Fisioterapia – Praça Sant'Ana, nº 344, Centro, Andirá/PR; 

UBS Dona Albina M. Neves (Distrito) – Rua Daniel Molina, nº 330, Distrito Nossa Senhora 
Aparecida, Andirá/PR; 

UBS Dr. Carlos H. Garcia Martins (Santa Inês) – Rua São Paulo, nº 1.428, Vila Santa Inês, 
Andirá/PR; 

UBS Dr. João Adirson Ramos (Americana) – Rua Guaicurus, nº 1.055, Vila Americana, Andirá/PR; 

UBS Dr. Luiz Antônio Grandi (Santa Helena) – Avenida Ailson Ramos dos Santos, Jardim Santa 
Helena, Andirá/PR; 

UBS Dr. Waldir Bernadelli (Timburi) – Rua Aurélio Cambio, nº 805, Bairro Canoas I, Andirá/PR; 

UBS Maristela da Costa Felisbino (Industrial) – Rua Rui Barbosa, nº 90, Vila Industrial, Andirá/PR. 

O cronograma e os horários das coletas serão ajustados previamente com a Secretaria Municipal 
de Saúde, observadas as condições estabelecidas no Termo de Referência. 
 

Responsável pelo Recebimento: «Responsavel» 

Telefone: «Telefone» 

Horário de Funcionamento: XXXXXXXX 
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ANEXO VIII 

MINUTA PADRÃO - CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO CONTÍNUO 

 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE ANDIRÁ, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, com sede 
administrativa à Rua Mauro Cardoso de Oliveira, 190, inscrita no CNPJ sob o nº 76.235.761/0001-
94, neste ato representada pela Prefeita em Exercício Ednyra Aparecida Sanches Bueno de 
Godoy Ferreira, brasileira, inscrita no CPF/MF sob o nº xxx.xxx.xxx-xx, portadora da cédula de 
identidade RG nº xx.xxxx.xxxx – SSP/PR. 

 

CONTRATADO(A): «Nome_Fornecedor» , inscrito no CNPJ/CPF sob o n.º 
«CNPJ_CPF_Fornecedor», com sede no(a) «Endereço_Fornecedor», «Bairro_Fornecedor», 
«Cidade_Fornecedor», «Estado_Fornecedor»/«Estado_Sigla_Fornecedor», CEP: 
«CEP_Fornecedor», neste ato representado por «Nome_Representante», inscrita no CPF/MF sob 
o nº «CPF_Representante», portador da carteira de identidade n.º «Rg_Responsabilidade_Adm» , residente 
e domiciliado no(a) «Endereco_Residencial_Representante», email: «Email_Fornecedor_Contato» 
e telefone «TelComercial_Fornecedor_Contato»,. 

 

O presente Contrato será regido pela Lei Federal n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, pelo Decreto 
Municipal n.º 9.858, de 2023; pelo edital do «MODALIDADE» Nº 
«NúmeroLicitação»/«AnoLicitação» do procedimento licitatório que originou o presente 
instrumento, com todos os seus anexos, pela proposta do licitante vencedor e pelas cláusulas e 
condições seguintes: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO: 

«Objeto», conforme descrito no Termo de Referência. 

«Vencedor_Com_ItensVencidos_RegistroPreco» 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – FUNDAMENTO: 

Este contrato decorre do Pregão Eletrônico n.º «NúmeroLicitação»/«AnoLicitação», objeto do 
processo administrativo n.º «Número_ProcessoAdm», com homologação publicada no sítio 
eletrônico oficial e no Diário Oficial dos Municípios do Estado do Paraná. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO E VALOR DO CONTRATO: 

3.1 O Contratante pagará ao Contratado o valor mensal de R$ «Valor_Mensal_Contratado», 
conforme proposta vencedora. 
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3.2 O valor global do contrato, correspondente ao período inicial de 12 (doze) meses, é de 
R$ «Valor_Contratado» («Valor_Contrato_Extenso»). 

Caso se trate de contrato de valor estimativo, como os de prestação de serviço de transporte, em 
que a própria demanda pelos serviços é variável, cabe inserir o seguinte subitem: 

“3.2.1 O valor previsto no item 3.2 é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos 
ao Contratado dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente prestados.” 

 

3.3 No preço pactuado estão incluídas todas as despesas necessárias à execução do objeto do 
contrato, inclusive tributos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do 
objeto da contratação, além dos materiais inerentes à prestação dos serviços contratados. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DO REAJUSTE. 

4.1 A periodicidade de reajuste do valor deste contrato será anual, conforme disposto na Lei 
Federal n.º 10.192, de 2001, utilizando-se o índice IPCA (se adotar outro, justificar). 

4.1.1. A data-base do reajuste será vinculada à data do orçamento estimado. 

4.1.2. O reajuste será concedido mediante simples apostila, conforme dispõe o art. 136 da Lei 
Federal n.º 14.133, de 2021. 

4.2 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 
do último reajuste. 

4.3. Não serão admitidos apostilamentos com efeitos financeiros retroativos à data da sua 
assinatura. 

4.4. A concessão de reajustes não pagos na época oportuna será apurada por procedimento 
próprio. 

 

CLÁUSULA QUINTA – A RESPONSABILIDADE DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO 
CONTRATO: 

5.1 A responsabilidade pela gestão deste contrato caberá ao(à) servidor(a) ou comissão 
designados, conforme item 5.3 deste Contrato, o(a) qual será responsável pelas atribuições 
definidas no art. 10 do Decreto Municipal n.º 9.858, de 2023. 

5.2 A responsabilidade pela fiscalização deste contrato caberá ao(à) servidor(a) ou comissão 
designados, conforme o item 5.3 deste, o(a) qual será responsável pelas atribuições definidas nos 
arts. 11 e 12 do Decreto Municipal n.º 9.858, de 2023. 

5.3 Os responsáveis pela gestão e fiscalização do contrato serão designados por ato 
administrativo próprio do Contratante. 
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5.4 A gestão e a fiscalização do contrato serão exercidas pelo Contratante, que realizará a 
fiscalização, o controle e a avaliação dos serviços prestados, bem como aplicará as penalidades, 
após o devido processo legal, caso haja descumprimento das obrigações contratadas. 

 

CLÁUSULA SEXTA – EXECUÇÃO E CONTROLE DOS SERVIÇOS: 

6.1 Conforme Estudos Preliminares, os requisitos da contratação abrangem o seguinte:  

6.1.1 Serviço continuado, sem fornecimento de mão de obra em regime de dedicação exclusiva;  

6.1.2 o contrato inicial ter· duração de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado.  

6.1.3 Nos valores devem estar incluídas todas as despesas necessárias.  

6.1.4 O regime de execução será o de empreitada por preço global, com medição e pagamento 
mensal, observados os critérios estabelecidos no Termo de Referência. 

6.1.5 Durante toda a execução contratual deverão ser mantidas válidas as licenças, registros e 
autorizações exigíveis para as atividades efetivamente desempenhadas, incluindo, conforme 
aplicável, Licença Ambiental de Operação para transporte, tratamento e destinação final, RNTRC, 
Licença Sanitária ou documento de dispensa, responsabilidade técnica e respectivo documento 
profissional, bem como os documentos de rastreabilidade previstos no Termo de Referência. 

6.1.6 A movimentação dos resíduos deverá ser comprovada por MTR e demais registros 
aplicáveis, devendo ser apresentados os respectivos comprovantes de tratamento e destinação 
final, inclusive CDF e, quando aplicáveis, registros no SGA-MR e CADEF. 

6.2 Nos termos do art. 359 do Decreto Municipal n.º 9.858, de 2023, poderá ser dispensado o 
recebimento provisório nos serviços até o valor previsto no inciso II do art. 75, da Lei Federal n.º 
14.133, de 2021, desde que não se componham de aparelhos, equipamentos e instalações 
sujeitos à verificação de funcionamento e produtividade. 

6.3 Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias, contados do 
recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, 
mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais. 

6.3.1 Na hipótese da verificação a que se refere o item anterior não ser procedida dentro do prazo 
fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do 
esgotamento do prazo. 

6.4 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança do fornecimento do objeto ou do serviço, nem a responsabilidade ético-profissional pela 
perfeita execução do contrato, nos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato. 

6.5 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando estiverem em desacordo com 
as especificações constantes do termo de referência, da proposta ou do contrato, podendo ser 
fixado pelo fiscal do contrato, avaliado o caso concreto, um prazo para a substituição do bem, ou o 
refazimento do serviço, sob às custas do contratado, e sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - FONTE DE RECURSOS: 
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7.1 A despesa correrá por conta da seguinte dotação orçamentária: 

Gestão/Unidade: (preencher conforme indicado na Declaração Orçamentária); 
«Dotação_Completa» 

Fonte de Recursos: (preencher conforme indicado na Declaração Orçamentária); 
«Dotação_Completa» 

Programa de Trabalho: (preencher conforme indicado na Declaração Orçamentária); 
«Dotação_Completa» 

Elemento de Despesa: (preencher conforme indicado na Declaração Orçamentária);. 
«Dotação_Completa» 

Nota de Empenho: (preencher com o número da nota de empenho). «Dotação_Completa» 

7.2 As despesas correspondentes ao exercício financeiro de 2027 correrão à conta das dotações 
próprias consignadas na respectiva Lei Orçamentária Anual, ficando a realização das despesas 
daquele exercício condicionada à prévia existência de disponibilidade orçamentária e financeira. 

 

CLÁUSULA OITAVA - VIGÊNCIA: 

8.1 O prazo de vigência do contrato é de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por interesse 
das partes com base nos artigos 106 e 107 da Lei 14.133, de 2021. 

 

CLÁUSULA NONA - PAGAMENTO: 

9.1 O pagamento de cada fatura deverá ser realizada em um prazo não superior a 30 (trinta) dias 
contados a partir do atesto da Nota Fiscal, após comprovado o adimplemento do Contratado em 
todas as suas obrigações, já deduzidas as glosas e notas de débitos e mediante verificação de 
regularidade fiscal com os Fiscos Federal, Estadual e Municipal, com o FGTS, INSS e 
negativa de débitos trabalhistas (CNDT), observadas as disposições do Termo de Referência. 

9.2 Nenhum pagamento será efetuado sem a apresentação dos documentos exigidos, bem 
como enquanto não forem sanadas irregularidades eventualmente constatadas na nota 
fiscal, na prestação de serviços ou no cumprimento de obrigações contratuais. 

9.2.1 Os pagamentos ficarão condicionados à prévia informação pelo credor, dos dados da conta 
corrente junto à instituição financeira contratada pelo Município. 

9.3 O prazo estabelecido no item 9.1 ficará suspenso na hipótese prevista no item 12.4.1 das 
Condições Gerais do Pregão. 

9.3.1. Decorrido o prazo de adimplemento da multa, caso esta não tenha sido paga, os valores 
serão descontados da fatura apresentada. 

9.4 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o Contratado não tenha concorrido, 
de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida 
pelo Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada 
mediante a aplicação da seguinte fórmula: 
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EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016437, assim apurado: 

 

I = (TX) 

 

 

I = (6/100) 

     365 

 

 

I = 0,00016437 

TX = Percentual da taxa anual = 6%. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO E DO CONTRATANTE: 

10.1 São obrigações do Contratado: 

10.1.1 executar os serviços conforme especificações contidas no termo de referência, no edital de 

licitação e seus anexos, bem como na sua proposta, com a alocação dos empregados necessários 

ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer os materiais, equipamentos, 

ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade lá especificadas; 

10.1.2 reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

10.1.3 manter os empregados nos horários predeterminados pela Administração, quando for o 

caso; 

10.1.4 responsabilizar-se pelos danos decorrentes da execução do objeto causados à 

Administração ou a terceiros, quando decorrentes de ação ou omissão imputável à contratada, 

seus empregados, prepostos ou subcontratados, sem prejuízo das demais responsabilidades 

previstas em lei; 

10.1.5 utilizar empregados habilitados e com conhecimento dos serviços a serem executados, em 

conformidade com as normas e determinações em vigor; 

10.1.6 zelar para que os empregados se apresentem uniformizados e portem crachá de 

identificação, nos casos de serviços a serem prestados nas dependências da contratante, e 

utilizem os equipamentos de proteção individual (EPI) necessários à segurança no trabalho, na 

forma da lei; 
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10.1.7 apresentar ao contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que 

adentrarão o órgão para a execução do serviço a serem prestados nas dependências do 

contratante; 

10.1.8 responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias 

e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade 

ao contratante; 

10.1.9 atender as solicitações da contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no 

prazo fixado pelo fiscal do contrato, nos casos em que ficar constatado o descumprimento das 

obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito no termo de referência, no edital de 

licitação e seus anexos; 

10.1.10 instruir os empregados da observância obrigatória das normas internas da Administração, 

salvo disposição que especificamente os dispense; 

10.1.11 instruir os empregados sobre as atividades que devem desempenhar e proibi-los de 

exercer atividades não relacionadas à execução do objeto contratado, devendo prontamente 

relatar à contratante qualquer ocorrência capaz de caracterizar desvio de função; 

10.1.12 relatar ao Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação 

dos serviços; 

10.1.13 não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de 16 (dezesseis) anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de 14 (quatorze) anos; nem permitir a utilização do trabalho 

do menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

10.1.14 manter-se, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, e com as condições exigidas para a habilitação na licitação, ou para a qualificação 

na contratação direta; 

10.1.15 manter atualizado os seus dados no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP), conforme legislação vigente, bem como manter atualizados os endereços de e-mail e 

de whatsapp indicados na Proposta, os quais serão utilizados pela Administração Municipal 

para notificações, intimações, citações e comunicados durante toda a vigência do Contrato, 

devendo comunicar qualquer alteração à Administração Municipal, sob pena de preclusão 

de prazos processuais e revelia; 

10.1.16 guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

Contrato; 
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10.1.17 Responsabilizar-se pela adequada formação de sua proposta e pelo dimensionamento dos 

recursos necessários à execução dos serviços, tomando por base os quantitativos, parâmetros 

operacionais e demais informações disponibilizadas pela Administração, não lhe cabendo alegar 

erro próprio de composição de custos para eximir-se das obrigações regularmente previstas, 

ressalvadas as hipóteses de alteração extraordinária das condições da contratação, insuficiência 

do dimensionamento administrativo ou demais situações que ensejem alteração ou recomposição 

contratual nos termos da legislação aplicável. 

10.2 São obrigações do Contratante: 

10.2.1 receber o objeto no local, prazo e nas condições estabelecidas no termo de referência, no 

edital de licitação e seus anexos, bem como na proposta; 

10.2.2 exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo contratado no termo de 

referência, no edital de licitação e seus anexos, bem como na proposta; 

10.2.3 verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do objeto recebido 

provisoriamente com as especificações constantes do termo de referência, do edital de licitação e 

seus anexos, bem como da proposta, para fins de aceitação e, após, para o recebimento definitivo; 

10.2.4 comunicar ao contratado, por escrito, as imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas, 

fixando prazo para a sua correção; 

10.2.5 acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações do contratado, por intermédio de 

comissão ou servidor especialmente designado; 

10.2.6 efetuar o pagamento ao contratado no valor correspondente ao efetivo fornecimento do 

objeto ou à efetiva execução do serviço ou etapa do serviço, no prazo e forma estabelecidos no 

termo de referência, no edital de licitação e seus anexos e no contrato; 

10.2.7 efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da nota fiscal e fatura fornecidas pelo 

contratado, no que couber; 

10.2.8 emitir decisão sobre as solicitações e reclamações relacionadas à execução do contrato, 

ressalvados requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum 

interesse para a boa execução do contrato; 

10.2.9 ressarcir o contratado, nos casos de extinção de contrato por culpa exclusiva da 

Administração, pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, além de devolver a 

garantia, quando houver, e efetuar os pagamentos devidos pela execução do contrato até a data 

de extinção e pelo custo de eventual desmobilização; 
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10.2.10 adotar providências necessárias para a apuração das infrações administrativas, quando se 

constatar irregularidade que configure dano à Administração, além de remeter cópias dos 

documentos cabíveis ao Ministério Público competente, para a apuração dos ilícitos de sua 

competência. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - GARANTIA DE EXECUÇÃO 

Não será exigida garantia da execução do contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - PENALIDADES 

12.1. O licitante e o contratado que incorram em infrações sujeitam-se às sanções administrativas 
previstas no art. 156 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021 e nos arts. 193 ao 227 do Decreto 
Municipal n.º 9.858, de 2023, sem prejuízo de eventuais implicações penais nos termos do que 
prevê o Capítulo II-B do Título XI do Código Penal. 

12.2. A multa não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento), nem superior a 30% (trinta 
por cento) sobre o valor total do lote no qual participou ou do contrato, observando ainda as 
seguintes variações: 

a) multa de 0,5% a 5%, nos casos das infrações previstas no art. 195, do Decreto Municipal n.º 
9.858, de 2023; 

b) multa de 5% a 30%, nos casos das infrações previstas no art. 196, do Decreto Municipal n.º 
9.858, de 2023; 

c) multa de 15% a 30%, nos casos das infrações previstas no art. 197, do Decreto Municipal n.º 
9.858, de 2023; 

12.3. O cálculo da multa será justificado e levará em conta o disposto nos arts. 210 a 212, do 
Decreto Municipal n.º 9.858, de 2023. 

12.4. A multa poderá ser descontada do pagamento devido pela Administração Pública municipal, 
decorrente de outros contratos firmados entre as partes, caso em que a Administração reterá o 
pagamento até o adimplemento da multa, com o que concorda o licitante ou contratado. 

12.4.1. A retenção de pagamento de outros contratos, pela Administração Pública, no período 
compreendido entre a decisão final que impôs a multa e seu adimplemento, suspende a fluência 
de prazo para a Administração, não importando em mora, nem gera compensação financeira. 

12.5. Multa de mora diária de até 0,3% (três décimos por cento), calculada sobre o valor global do 
contrato ou da parcela em atraso, até o 30º (trigésimo) dia de atraso na entrega; a partir do 31º 
(trigésimo primeiro) dia, a multa de mora será convertida em compensatória,  aplicando-se, no 
mais, o disposto nos itens acima. 

12.6 O procedimento para aplicação das sanções seguirá o disposto no Capítulo XVI, do Título I, 
do Decreto Municipal n.º 9.858, de 2023, e na Lei n.º 20.656, de 2021. 
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12.7 Nos casos não previstos no instrumento convocatório, inclusive sobre o procedimento de 
aplicação das sanções administrativas, deverão ser observadas as disposições da Lei Federal n.º 
14.133, de 2021 e no Decreto Municipal n.º 9.858, de 2023. 

12.8 Sem prejuízo das sanções previstas nos itens anteriores, a responsabilização administrativa e 
civil de pessoas jurídicas pela prática de atos contra a Administração Pública, nacional ou 
estrangeira, na participação da presente licitação e nos contratos ou vínculos derivados, também 
se dará na forma prevista na Lei Federal nº 12.846, de 2013. 

12.9 Quaisquer penalidades aplicadas serão transcritas no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP). 

12.10 As multas previstas neste edital poderão ser descontadas do pagamento eventualmente 
devido pelo contratante decorrente de outros contratos firmados com a Administração Pública 
municipal. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - CASOS DE EXTINÇÃO: 

13.1. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua extinção, com as consequências 
previstas em lei, no Decreto Municipal n.º 9.858, de 2023, e neste contrato. 

13.2. Constituem motivo para extinção do contrato: 

13.2.1. o não cumprimento de cláusulas, condições, especificações, projetos e prazos; 

13.2.2. o cumprimento irregular de cláusulas, condições, especificações, projetos e prazos; 

13.2.3. a lentidão no seu cumprimento, levando o CONTRATANTE a presumir a não conclusão do 
serviço nos prazos estipulados; 

13.2.4. o atraso injustificado no início do serviço sem justa causa e sem prévia comunicação ao 
CONTRATANTE; 

13.2.5. a paralisação do serviço sem justa causa e sem prévia comunicação ao CONTRATANTE; 

13.2.6. a subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do CONTRATADO com 
outrem, a cessão ou transferência total ou parcial do contrato, fusão, cisão ou incorporação, que 
afetem a boa execução desse, exceto se autorizada pelo CONTRATANTE nos casos permitidos 
em lei; 

13.2.7. o não atendimento das determinações regulares da autoridade designada para 
acompanhar e fiscalizar a execução, assim como as de seus superiores; 

13.2.8. o cometimento reiterado de faltas na execução do ajuste, anotadas no Relatório de 
Fiscalização; 

13.2.9. a decretação de falência ou a instauração de insolvência civil do CONTRATADO; 

13.2.10. a alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que, a juízo 
do CONTRATANTE, prejudique a execução do contrato; 

13.2.11. a dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado; 

13.2.12. não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como 
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em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social 
ou para aprendiz. 

13.2.13. quando houver garantia contratual exigida, a falta de sua integralização nos prazos 
estipulados; 

13.2.14. razões de interesse público justificadas e determinadas pela autoridade máxima do órgão 
ou entidade; 

13.2.15. a supressão, por parte do CONTRATANTE, de serviços, acarretando modificação do valor 
inicial do contrato além do limite permitido legalmente; 

13.2.16. a suspensão de sua execução, por ordem escrita do CONTRATANTE, por prazo superior 
a 03 (três) meses, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou 
guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, 
independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e 
contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado à 
CONTRATADA, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações 
assumidas, até que seja normalizada a situação; 

13.2.17. o atraso superior a 02 (dois) meses dos pagamentos devidos pelo CONTRATANTE 
decorrentes de serviços ou fornecimentos ou parcelas destes já recebidos ou executados, salvo 
em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado à 
CONTRATADA o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que 
seja normalizada a situação; 

13.2.18. a não liberação, por parte do CONTRATANTE, de área, local ou objeto para execução de 
serviço ou fornecimento, nos prazos contratuais, bem como das fontes de materiais naturais 
especificadas no projeto; 

13.2.19. a ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada e impeditiva da 
execução do contrato; 

13.2.20. o descumprimento da proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de 
18 (dezoito) anos e de qualquer trabalho a menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de 
aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos.; 

13.2.21. a superveniência da declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a 
Administração Pública; 

13.2.22. o perecimento do objeto contratual, tornando impossível o prosseguimento da execução 
da avença. 

13.3 O presente instrumento poderá ser extinto: 

13.3.1 determinado por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de 
descumprimento decorrente de sua própria conduta; 

13.3.2 consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de 
resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração; ou 

13.3.3 determinado por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou 
compromisso arbitral, ou por decisão judicial. 
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13.4 No caso de rescisão consensual, a parte que pretender rescindir o Contrato comunicará sua 
intenção à outra, por escrito. 

13.5 Os casos de extinção contratual devem ser formalmente motivados nos autos do processo, 
assegurado o contraditório e o direito de prévia e ampla defesa ao Contratado. 

13.6 O Contratado, desde já, reconhece todos os direitos da Administração Pública, em caso de 
extinção administrativa por inexecução total ou parcial deste contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - ALTERAÇÕES CONTRATUAIS, ACRÉSCIMOS E 
SUPRESSÕES: 

14.1 Este contrato poderá ser alterado em qualquer das hipóteses previstas nos artigos 124 e 125 
da Lei Federal n.º 14.133. de 2021. 

14.1.1 Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 da Lei Federal nº 
14.133/2021, o contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, 
acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 
contrato, observados os limites legais aplicáveis. 

14.2 É admissível a continuidade do contrato administrativo quando houver fusão, cisão ou 
incorporação do Contratado com outra pessoa jurídica, desde que: 

14.2.1 sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na 
licitação original; 

14.2.2 sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; e 

14.2.3 não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja anuência expressa da 
Administração à continuidade do contrato. 

14.3 As alterações previstas nesta cláusula serão formalizadas por termo aditivo ao contrato. 

14.4 Concluída a instrução do requerimento de reequilíbrio econômico-financeiro, a Administração 
terá o prazo de 30 (trinta) dias para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período. 

14.5 De acordo com o art. 167 do Decreto Municipal n.º 9.858, de 2023, o reequilíbrio econômico e 
financeiro pode se dar na forma de: 

14.5.1 revisão de contrato ou reequilíbrio econômico e financeiro em sentido estrito; 

14.5.2 reajustamento de preços; 

14.5.3 repactuação de preços; e 

14.5.4 atualização monetária. 

14.6 Para que seja concedida a revisão ou reequilíbrio econômico-financeiro do contrato em 
sentido estrito, nos termos do art. 177 do Decreto Municipal n.º 9.858, de 2023, deverão ser 
verificados e preenchidos os seguintes requisitos: 

14.6.1 o evento seja futuro e incerto; 

14.6.2 o evento ocorra após a apresentação da proposta; 
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14.6.3 o evento não ocorra por culpa da contratada; 

14.6.4 a possibilidade da revisão contratual seja aventada pela contratada ou pela contratante; 

14.6.5 a modificação seja substancial nas condições contratadas, de forma que seja caracterizada 
alteração desproporcional entre os encargos da contratada e a retribuição do contratante; 

14.6.6 haja nexo causal entre a alteração dos custos com o evento ocorrido e a necessidade de 
recomposição da remuneração correspondente em função da majoração ou minoração dos 
encargos da contratada; 

14.6.7 seja demonstrada nos autos a quebra de equilíbrio econômico-financeiro do contrato, por 
meio de apresentação de planilha de custos e documentação comprobatória correlata que 
demonstre que a contratação se tornou inviável nas condições inicialmente pactuadas. 

14.7 Em qualquer hipótese, os preços decorrentes de revisão não ultrapassarão os praticados no 
mercado, mantendo-se a relação entre o valor originalmente contratado. 

14.7.1 Para habilitar-se à revisão dos preços, o interessado deverá formular pedido dirigido ao 
Gestor do Contrato, mediante requerimento protocolado, no prazo de até 10 (dez) dias contados 
da data da ocorrência do fato motivador do desequilíbrio, devidamente fundamentado e 
acompanhado dos seguintes documentos: 

14.7.2 planilha de composição do novo preço, com os mesmos elementos formadores dos preços 
originalmente contratados, devidamente assinada pelo responsável da empresa; 

14.7.3 cópia das notas fiscais dos elementos formadores do novo preço. 

14.8 Sendo procedente o requerimento da empresa contratada, o equilíbrio econômico financeiro 
será concedido a partir da data do protocolo do pedido. 

14.9 O contratado não poderá interromper a prestação dos serviços durante o período de 
tramitação do processo de revisão dos preços, sob pena de instauração de processo 
administrativo para apuração do descumprimento das cláusulas contratuais.  
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA SUBCONTRATAÇÃO 

15.1 Fica vedada a subcontratação do objeto, salvo anuência prévia e escrita do órgão 
contratante. 

15.2 É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta 
mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 
dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 
licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro 
ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS 

16.1 O Contratante e o Contratado, na condição de operadora, comprometem-se a proteger os 
direitos fundamentais de liberdade e de privacidade e o livre desenvolvimento da personalidade da 
pessoa natural, relativos ao tratamento de dados pessoais, inclusive nos meios digitais. 
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16.2 O tratamento de dados pessoais indispensáveis à execução dos serviços objeto deste 
contrato, se houver, será realizado mediante prévia e fundamentada aprovação do contratante, 
observados os princípios do art. 6º da LGPD, especialmente o da necessidade. 

16.3 Os dados tratados pelo contratado somente poderão ser utilizados para a execução dos 
serviços especificados neste contrato e, em hipótese alguma, para outros fins, observadas as 
diretrizes e instruções transmitidas pelo contratante. 

16.4 Os registros de tratamento de dados pessoais que o contratado realizar serão mantidos em 
condições de rastreabilidade e de prova eletrônica a qualquer tempo. 

16.5 o Contratado deverá apresentar evidências e garantias suficientes de que aplica adequado 
conjunto de medidas técnicas e administrativas de segurança, para a proteção dos dados 
pessoais, segundo a legislação e o disposto nesta Cláusula. 

16.6 o Contratado dará conhecimento formal aos seus empregados das obrigações e condições 
acordadas nesta Cláusula, inclusive no tocante à Política de Privacidade do contratante, cujos 
princípios e regras deverão ser aplicados à coleta e tratamento dos dados pessoais. 

16.7 O eventual acesso, pelo contratado, às bases de dados que contenham ou possam conter 
dados pessoais ou segredos comerciais ou industriais implicará para o contratado e para seus 
prepostos – devida e formalmente instruídos nesse sentido – o mais absoluto dever de sigilo, no 
curso do presente contrato e após o seu encerramento. 

16.7 O encarregado do contratado manterá contato formal com o encarregado do contratante, no 
prazo de 24 (vinte e quatro) horas da ocorrência de qualquer incidente que implique violação ou 
risco de violação de dados pessoais, para que este possa adotar as providências devidas, na 
hipótese de questionamento das autoridades competentes. 

16.8 A critério do controlador e do encarregado de dados do contratante, o contratado poderá ser 
provocado a preencher relatório de impacto à proteção de dados pessoais, conforme a 
sensibilidade e o risco inerente ao objeto deste contrato. 

16.9 o Contratado responde pelos danos que tenha causado em virtude da violação da segurança 
dos dados ao deixar de adotar as medidas de segurança previstas no art. 46 da LGPD, destinadas 
a proteger os dados pessoais de acessos não autorizados e de situações acidentais ou ilícitas de 
destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito. 

16.10 Os representantes legais do contratado, bem como os empregados que necessariamente 
devam ter acesso a dados pessoais sob controle da Administração Pública para o cumprimento de 
suas tarefas, deverão firmar termo de compromisso e confidencialidade, em que se 
responsabilizem pelo cumprimento da LGPD e pelo disposto nesta Cláusula. 

16.11 As informações sobre o tratamento de dados pessoais por parte do contratado, envolvendo 
a sua finalidade, previsão legal, formas de execução e prazo de armazenamento, deverão ser 
publicadas conforme a LGPD. 

16.12 As manifestações do titular de dados ou de seu representante legal quanto ao tratamento de 
dados pessoais com base neste contrato serão atendidas na forma da LGPD. 

16.13 O contratante poderá, a qualquer tempo, requisitar informações acerca dos dados pessoais 
confiados ao Contratado, bem como realizar inspeções e auditorias, inclusive por meio de 
auditores independentes, a fim de zelar pelo cumprimento dos deveres e obrigações aplicáveis; 
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16.14 Eventual compartilhamento de dados pessoais com empresa subcontratada dependerá de 
autorização prévia do contratante, hipótese em que o subcontratado ficará sujeita aos mesmos 
limites impostos ao contratado. 

16.15 Encerrada a vigência do contrato ou não havendo mais necessidade de utilização dos dados 
pessoais, sejam eles sensíveis ou não, o contratado providenciará o descarte ou devolução, para o 
contratante, de todos os dados pessoais e as cópias existentes, atendido o princípio da segurança. 

16.16 As dúvidas decorrentes da aplicação da LGPD serão objeto de consulta por parte do 
encarregado do contratante à Controladoria Geral do Município, que poderá consultar a 
Procuradoria Geral do Município em caso de dúvida jurídica devidamente fundamentada. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DISPOSIÇÕES GERAIS: 

17.1 Integram o presente contrato, para todos os fins: o edital da licitação e seus anexos e a 
proposta apresentada pelo Contratado durante a licitação. 

17.2 Este contrato é regido pela Lei Federal n.º 14.133, de 2021, pelo Decreto Municipal n.º 9.858, 
de 2023, e demais leis municipais e federais pertinentes ao objeto do contrato, aplicando-se 
referida legislação aos casos omissos no presente contrato. 

17.3 O Contratante enviará o resumo deste contrato à publicação no Diário Oficial dos Municípios 
do Paraná e no sítio eletrônico oficial, sem prejuízo de disponibilização da íntegra do contrato no 
Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e no sistema informatizado. 

17.4 As questões decorrentes da execução deste instrumento, que não possam ser dirimidas 
administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Estadual, no Foro da Comarca de 
Andirá – PR, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

 

Andirá, «DataAtaExtenso». 

 

  

______________________________ 

Ednyra Aparecida Sanches Bueno de Go-
doy Ferreira  

PREFEITA 

______________________________________ 

«NOME_FORNECEDOR» 

«CNPJ» 

«NOME_REPRESENTANTE» 

CPF: «CPF_REPRESENTANTE» 

RG: «RG_REPRESENTANTE» 

 

Testemunhas 

 

1 – Nome: 
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2 – Nome: 
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ANEXO IX 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

 

 

XXXXXXXX, inscrito no CNPJ n.º «CNPJ», por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a) 
XXXXXXXX, portador(a) da Carteira de Identidade n.º XXXXXXXX e do CPF n.º XXXXXXXX, 
DECLARA, para os fins dispostos no Pregão Eletrônico n.º ____/________, sob as penas da Lei, 
que esta empresa, na presente data, é considerada: 

 

(   ) MICROEMPRESA, conforme Inciso I do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006; 

 

(   ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 3º da Lei Complementar nº 
123, de 14/12/2006; 

(  ) MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL, conforme parágrafo 1º do artigo 17-A da Lei 
Complementar nº 123, de 14/12/2006, com redação dada pela Lei Complementar nº 177, de 2021. 

(    ) COOPERATIVA, nos termos do Art. 34, da Lei Federal nº 11477/2007. 

 

DECLARA ainda: 

 

1. Que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4º do artigo 3º da Lei 
Complementar n.º 123, de 14 de dezembro de 2006; 

 

2. Que não extrapolou a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como 
microempresa ou empresa de pequeno porte no ano-calendário de realização da licitação, nos 
termos do § 2º do Art. 4º da Lei Federal n.º 14.133/2021. 

 

Local e data 

 

 

________________________________ 

Representante Legal 
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ANEXO X 

DECLARAÇÃO LGPD. 

XXXXXXXX, inscrito no CNPJ n.º XXXXXXXX, por intermédio de seu representante legal, o(a) 
Sr.(a) XXXXXXXX, portador(a) da Carteira de Identidade n.º XXXXXXXX e do CPF n.º 
XXXXXXXX, DECLARA, para os devidos fins, que tem pleno conhecimento das regras contidas no 
edital de licitação e que possui as condições de habilitação previstas no edital, bem como tem 
ciência de que: 

 

1. Como condição para participar desta licitação e ser contratado(a), o(a) interessado(a) deve 
fornecer para a Administração Pública diversos dados pessoais, entre eles: 

1.1. aqueles inerentes a documentos de identificação; 

1.2. referentes a participações societárias; 

1.3. informações inseridas em contratos sociais; 

1.4. endereços físicos e eletrônicos; 

1.5. estado civil; 

1.6. eventuais informações sobre cônjuges; 

1.7. relações de parentesco; 

1.7. número de telefone; 

1.9. sanções administrativas que esteja cumprindo perante a Administração Pública; 

1.10. informações sobre eventuais condenações no plano criminal ou por improbidade 
administrativa; dentre outros necessários à contratação. 

2. Essas informações constarão do processo administrativo e serão objeto de tratamento por parte 
da Administração Pública. 

3. O tratamento dos dados pessoais relacionados aos processos de contratação se presume 
válido, legítimo e, portanto, juridicamente adequado. 

 

Local e data 

 

 

________________________________ 

Representante Legal 
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ANEXO XI 

MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

 

1. GESTÃO DO CONTRATO 

1.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências 
de sua inexecução total ou parcial. 

1.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 
circunstâncias mediante simples apostila. 

1.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse 
fim. 

1.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 
que devam ser cumpridas de imediato. 

1.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano 
de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, 
dentre outros. 

Preposto  

1.6. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos 
serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto 
contratado. 

1.7. A Contratada deverá manter preposto da empresa no local da execução do objeto durante o 
período de execução dos serviços, sempre que solicitado pelo licitante. 

1.8. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do 
preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da 
atividade. 

Fiscalização 

1.9. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, 
ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).  

 

2. FISCALIZAÇÃO 

2.1 A fiscalização do contrato seguirá o Previsto no Decreto Municipal 9.858/2023, e as a Lei 
14.133/2021. 
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2.2 O fiscal de contrato é o servidor efetivo ou empregado público dos quadros permanentes da 
Administração Pública designado pela autoridade máxima, ou por quem ela delegar, para 
acompanhar e fiscalizar a prestação dos serviços.  

2.3 O fiscal de contrato deve anotar, em registro, próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
execução e determinará o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 

2.4 A função de fiscal de contrato deve ser atribuída a servidor com experiência e conhecimento 
na área relativa ao objeto contratado, designado para auxiliar o gestor do contrato quanto à 
fiscalização dos aspectos administrativos e técnicos do contrato, e especialmente: 

2.5 I - esclarecer prontamente as dúvidas administrativas e técnicas e divergências surgidas na 
execução do objeto contratado; II - expedir, através de notificações e/ou relatório de vistoria, as 
ocorrências e fazer as determinações e comunicações necessárias à perfeita execução dos 
serviços; III - proceder, conforme cronograma físico-financeiro, as medições dos serviços 
executados e aprovar a planilha de medição emitida pela contratada ou conforme disposto em 
contrato; IV - adotar as medidas preventivas de controle dos contratos, inclusive manifestar-se a 
respeito da suspensão da entrega de bens, a realização de serviços ou a execução de obras; V - 
conferir e certificar as faturas relativas às aquisições, serviços ou obras; VI - proceder as 
avaliações dos serviços executados pela contratada; VII - determinar por todos os meios 
adequados a observância das normas técnicas e legais, especificações e métodos de execução 
dos serviços exigíveis para a perfeita execução do objeto; VIII - exigir o uso correto dos 
equipamentos de proteção individual e coletiva de segurança do trabalho; IX - determinar a 
retirada de qualquer empregado subordinado direta ou indiretamente à contratada, inclusive 
empregados de eventuais subcontratadas, ou as próprias subcontratadas, que, a seu critério, 
comprometam o bom andamento dos serviços; X - receber designação e manter contato com o 
preposto da contratada, e se for necessário, promover reuniões periódicas ou especiais para a 
resolução de problemas na entrega dos bens ou na execução dos serviços ou das obras; XI - dar 
parecer técnico nos pedidos de alterações contratuais; XII - verificar a correta aplicação dos 
materiais; XIII - requerer das empresas testes, exames e ensaios quando necessários, no sentido 
de promoção de controle de qualidade da execução das obras e serviços ou dos bens a serem 
adquiridos; XIV - realizar, na forma do art. 140 da Lei Federal nº 14.133/2021, o recebimento do 
objeto contratado, quando for o caso; XV - propor à autoridade competente a abertura de 
procedimento administrativo para apuração de responsabilidade; XVI - no caso de obras e serviços 
de engenharia, além das atribuições constantes nos incisos I ao XV: a) manter pasta atualizada, 
com projetos, alvarás, ART's do CREA e/ou RRT's do CAU referente aos projetos arquitetônicos e 
complementares, orçamentos e fiscalização, edital da licitação e respectivo contrato, cronograma 
físico-financeiro e os demais elementos instrutores; a) dar visto no diário de obras, certificando-se 
de seu correto preenchimento; c) verificar a correta construção do canteiro de obras, inclusive 
quanto aos aspectos ambientais; XVII - outras atividades compatíveis com a função. 

2.1 A execução dos contratos deverá ser acompanhada e fiscalizada por meio de instrumentos de 
controle, que compreendam a mensuração dos seguintes aspectos, no que couber: I - os 
resultados alcançados em relação à contratada, com a verificação dos prazos de execução e da 
qualidade demandada; II - os recursos humanos empregados, em função da quantidade e da 
formação profissional exigidas; III - a qualidade e quantidade dos recursos materiais utilizados; IV - 
a adequação dos serviços prestados à rotina de execução estabelecida; V - o cumprimento das 
demais obrigações decorrentes do contrato; e VI - a satisfação do público usuário. 
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3. GESTOR DO CONTRATO 

3.1 O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização 
do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do 
contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das 
prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de 
adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.  

3.2 O gestor do contrato é o gerente funcional, designado pela autoridade máxima, ou por quem 
ela delegar, com atribuições administrativas e a função de administrar o contrato, desde sua 
concepção até a finalização, especialmente: I - analisar a documentação que antecede o 
pagamento; II - analisar os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro do contrato; III - analisar 
eventuais alterações contratuais, após ouvido o fiscal do contrato; IV - analisar os documentos 
referentes ao recebimento do objeto contratado; V - acompanhar o desenvolvimento da execução 
através de relatórios e demais documentos relativos ao objeto contratado; VI - decidir 
provisoriamente a suspensão da entrega de bens ou a realização de serviços; VII - efetuar a 
digitalização e armazenamento dos documentos fiscais e trabalhistas da contratada no sistema 
GMS, quando couber, bem como no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP); VIII - 
preencher o termo de avaliação de contratos administrativos disponibilizado pelo setor responsável 
pelo sistema de gestão de materiais, obras e serviços; IX - inserir os dados referentes aos 
contratos administrativos no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP); X - outras 
atividades compatíveis com a função.  

 

4. NÍVEIS MÍNIMOS DE ATENDIMENTO 

4.1 A avaliação da execução será realizada mensalmente, considerando: 

I – realização das coletas programadas nas unidades geradoras; 

II – cumprimento da frequência mínima estabelecida no Termo de Referência; 

III – atendimento das coletas extraordinárias regularmente solicitadas; 

IV – apresentação dos comprovantes de coleta, MTR e documentos de tratamento e destinação 
final aplicáveis; 

V – manutenção das condições técnicas, ambientais e sanitárias exigidas para a execução. 

4.2 A não realização injustificada de coleta programada poderá resultar em glosa proporcional do 
valor mensal, sem prejuízo das demais medidas contratuais cabíveis. 

4.3 Para fins de cálculo da glosa decorrente exclusivamente de coletas programadas e não 
realizadas sem justificativa aceita pela fiscalização, será considerada a proporção entre o número 
de coletas não executadas e o número total de coletas programadas para o respectivo período de 
medição, aplicando-se essa proporção sobre o valor mensal devido. 

4.4 Não será aplicada glosa quando a coleta não puder ser realizada por motivo 
comprovadamente imputável à Administração ou à unidade geradora, desde que a ocorrência seja 
registrada e a coleta seja reprogramada nos termos definidos pela fiscalização. 
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4.5 A aplicação de glosa não afasta a possibilidade de aplicação das sanções administrativas 
cabíveis quando a conduta caracterizar descumprimento contratual. 

 

4.2 Matriz de Alocação de Risco 

Evento de risco Alocação Consequência e tratamento contratual 

Não realização da coleta programada 
por falha operacional, indisponibilidade 
de veículo, equipe ou equipamento da 
prestadora 

Contratada 
Deverá regularizar a coleta sem custo adicional, 
respondendo pelos prejuízos decorrentes e 
sujeitando-se às medidas contratuais cabíveis. 

Vazamento, derramamento, extravio ou 
acidente durante coleta ou transporte 
decorrente de falha na execução 

Contratada 

A contratada deverá adotar imediatamente 
medidas de contenção, limpeza e regularização, 
assumindo os custos e responsabilidades 
decorrentes. 

Tratamento ou destinação final dos 
resíduos em desacordo com as normas 
sanitárias ou ambientais 

Contratada 

Deverá providenciar a regularização e correta 
destinação, sem ônus adicional ao Município, sem 
prejuízo das responsabilidades legais e contratuais 
cabíveis. 

Perda, vencimento ou suspensão de 
licença, autorização ou condição 
necessária à execução dos serviços 

Contratada 

Caberá à contratada manter sua regularidade e 
adotar as providências necessárias para evitar 
interrupção dos serviços, sem transferência dos 
custos ao Município. 

Atraso ou impedimento da execução 
decorrente de ato ou omissão do 
Município, inclusive impossibilidade de 
acesso às unidades geradoras 

Município 

A execução deverá ser reprogramada, sem 
penalização da contratada pelos efeitos 
diretamente decorrentes do fato, mediante 
comprovação. 

Alteração extraordinária da legislação 
ou regulamentação sanitária ou 
ambiental, posterior à contratação, que 
imponha novas obrigações relevantes 

Compartilhado 

As partes deverão adequar a execução às novas 
exigências, cabendo eventual análise de 
repercussão em prazos ou equilíbrio econômico-
financeiro quando legalmente cabível e 
devidamente comprovada. 

Evento extraordinário e inevitável, sem 
culpa das partes, que impeça 
temporariamente a coleta, transporte, 
tratamento ou destinação dos resíduos 

Compartilhado 

Deverão ser adotadas medidas de contingência e 
reprogramação da execução, sem aplicação de 
penalidade enquanto perdurar o impedimento 
devidamente comprovado. 

 

5. MODELO DE RELATÓRIO DE FISCALIZAÇÃO  

 

Categoria 
 

Frase Sim Não 
Não se Apli-

ca 

Comunicação 
 

1.1 Houve comunicação clara e eficiente? ( ) ( ) ( ) 

1.2 Foram realizadas reuniões de alinhamento regularmen-
te? 

( ) ( ) ( ) 
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1.3 Registros das comunicações foram mantidos atualiza-
dos? 

( ) ( ) ( ) 

Execução do 

Trabalho 
 

2.1 O trabalho foi entregue dentro do prazo? ( ) ( ) ( ) 

2.2 A qualidade do trabalho está conforme o acordado? ( ) ( ) ( ) 

2.3 Problemas identificados foram comunicados rapidamen-
te? 

( ) ( ) ( ) 

2.4 Foram tomadas ações corretivas quando necessário? ( ) ( ) ( ) 

Pagamentos 
 

3.1 Os pagamentos foram/serão realizados conforme o 
trabalho entregue? 

( ) ( ) ( ) 

3.2 A documentação financeira está completa e correta? ( ) ( ) ( ) 

3.3 Não há inconformidades financeiras identificadas? ( ) ( ) ( ) 

3.4 Os critérios de pagamento estão alinhados com a en-
trega do trabalho? 

( ) ( ) ( ) 

Conformidade 
com o Contra-

to 
 

4.1 As condições de habilitação estão sendo mantidas? ( ) ( ) ( ) 

4.2 Está havendo cumprimento das cláusulas contratuais? ( ) ( ) ( ) 

4.3 Existem conformidades com obrigações trabalhistas e 
previdenciárias? 

( ) ( ) ( ) 

4.4 Foram aplicadas sanções ou penalidades? ( ) ( ) ( ) 

Avaliação de 
Riscos e Pro-

blemas 
 

5.1 Riscos identificados foram mitigados de forma adequa-
da? 

( ) ( ) ( ) 

5.2 Problemas foram resolvidos eficazmente? ( ) ( ) ( ) 

5.3 Existe necessidade de revisão ou ajuste no contrato? ( ) ( ) ( ) 

Recebimento 
do Trabalho 

6.1 O recebimento provisório foi realizado conforme crité-
rios estabelecidos? 

( ) ( ) ( ) 

6.2 O recebimento definitivo foi realizado conforme critérios 
estabelecidos? 

( ) ( ) ( ) 

6.3 Todos os entregáveis foram revisados e aprovados? ( ) ( ) ( ) 

 

Assinatura do Fiscal do Contrato: 

Assinatura do Gestor do Contrato: 
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AVISO DE LICITAÇÃO 

Pregão Eletrônico nº 052/2026 

 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE COLETA, 

TRANSPORTE, TRATAMENTO E DESTINAÇÃO FINAL DOS RESÍDUOS DE SERVIÇOS DE 

SAÚDE DOS GRUPOS A/E E B, GERADOS NAS UNIDADES DO MUNICÍPIO DE ANDIRÁ, EM 

ATENDIMENTO À SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE. 

FORMA DE JULGAMENTO: Menor Preço 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: até às 08h59min do dia 5 de outubro de 2026 

ABERTURA E ANÁLISE DAS PROPOSTAS: às 09h00min do dia 5 de outubro de 2026 

REFERÊNCIA DE TEMPO: Será observado o horário de Brasília/DF e, dessa forma, serão 

registradas no sistema eletrônico e na documentação relativa ao certame. 

VALOR MÁXIMO: R$ 42.809,52 (quarenta e dois mil, oitocentos e nove reais e cinquenta e dois 

centavos) 

DÚVIDAS SOBRE O SISTEMA BNC: Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema 

operacional, poderá ser esclarecida ou através de uma empresa associada ou pelos 

telefones: Ponta Grossa - PR (42) 3026-4550, ou através da Bolsa Nacional de Compras ou 

pelo e-mail contato@bnc.org.br 

INFORMAÇÕES E CONSULTAS: O pregão será realizado por meio do sistema eletrônico de 

licitações Bolsa Nacional De Compras. O endereço eletrônico para recebimento e abertura de 

propostas é o https://bnccompras.com/Home/Login.  O edital está disponível na internet, nas 

páginas do Portal Nacional de Contratações Públicas https://pncp.gov.br/ e www.andira.pr.gov.br. 

Os trabalhos serão conduzidos pelo(a) pregoeiro(a) Cyndi Thayná Subirá Antunes e equipe de 

apoio, designadas pela Portaria n.º 20.257/2026. 

INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES: E-mail: licitacao@andira.pr.gov.br Telefones: 0800 115 

1500 - Endereço: Rua Mauro Cardoso de Oliveira, 190 – CEP 86.380-000, Andirá/Paraná. O 

atendimento será feito no horário das 08h00min às 12h e das 13h30min às 17h. 

 

 

Ednyra Aparecida Sanches Bueno de Godoy Ferreira  

Prefeitura Municipal de Andirá  
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